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NUEVO PLAN 5 PARTICIPAÇÕES S.A.
(em constituição)

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE POR AÇÕES
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 10/11/2017, às 14h00, na Alameda Ribeirão Preto, 130, Conjunto 31, CEP 01331-000, São Paulo/SP. 2. Mesa: Rafael dos Santos Silva Filho - Presidente; Zenaide dos Reis da Paz - Secretária. 3. 
Presença: Presentes os 2 únicos acionistas fundadores e subscritores da totalidade do capital social inicial da Companhia, a saber: (i) Rafael dos Santos Silva Filho, RG 40.159.282-0 e CPF 340.643.808-35; e (ii) Zenaide dos Reis 
da Paz, RG 15.861.621-2 e CPF 090.959.608-54. 4. Ordem do Dia e Deliberações Tomadas: Os boletins de subscrição do capital social da Companhia, já assinados pelos acionistas fundadores que subscreveram e integralização em 
moeda corrente nacional a totalidade do capital social inicial da Companhia, neste ato, no valor total de R$ 100,00, dividido em 100 ações, todas nominativas e sem valor nominal, emitidas pelo valor de R$ 1,00 cada uma, da seguinte 
forma: (i) Rafael dos Santos Silva Filho, subscreve e integraliza em moeda corrente nacional, 50 ações nominativas e sem valor nominal; e (ii) Zenaide dos Reis da Paz, subscreve e integraliza em moeda corrente nacional, 50 ações 
nominativas e sem valor nominal, conforme evidenciado por depósito, no Banco do Brasil, do capital realizado em dinheiro, tendo o comprovante do depósito sido lido aos presentes e anexado à ata desta assembleia de constituição. 5. 
Tendo em vista que todos os requisitos preliminares exigidos nos termos do artigo 80 da Lei 6.404/76, foram devidamente cumpridos, e que foram observadas as demais formalidades legais, o presidente da assembleia aprovou o mo-
delo do Estatuto Social assinado pelos acionistas fundadores e subscritores da totalidade do capital social da Companhia e declarou constituída a Companhia. 6. Em seguida, nos termos do Estatuto Social, os acionistas deliberaram sobre 
a composição da Diretoria da Companhia e elegeram, para um mandato por prazo de 2 anos, permitida a reeleição, (i) Rafael dos Santos Silva Filho, o qual ocupará o cargo de Diretor Presidente; e (ii) Zenaide dos Reis da Paz, 
o qual ocupará o cargo de Diretora Administrativa. 6.1. Os diretores ora eleitos assinam o termo de posse e desimpedimento e declararam, para os devidos fins e efeitos legais, e sob as penas da lei, que não estão impedidos de 
exercerem a administração da companhia, por qualquer lei especial, e que não foram condenados por qualquer crime, e não estão sob os efeitos de pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, nem foram 
condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, 
a fé pública ou a propriedade. Os diretores ora eleitos foram investidos em seus respectivos cargos, nesta data, mediante assinatura dos termos de posse lavrados no livro próprio. 7. Em seguida, sem quaisquer ressalvas, foi aprovada a 
fixação da remuneração anual global da administração da Companhia para o exercício social, no limite de R$ 1.000,00. 8. Dando prosseguimento aos trabalhos, os acionistas deliberaram pela não instalação do Conselho Fiscal, conforme 
facultado pelo artigo 161 da Lei das S/As. 9. Os acionistas determinaram que as publicações legais a serem realizadas pela Companhia serão feitas no Diário Oficial do Estado de São Paulo e no Jornal O Dia SP. 10. O presidente da assem-
bleia, por fim, esclareceu que os diretores ora eleitos receberam dos acionistas fundadores todos os documentos, livros e papéis relativos à constituição da Companhia ou a esta pertencentes, tendo ficado incumbidos de ultimar as for-
malidades remanescentes para registro da constituição da Companhia perante os órgãos competentes, bem como de praticar todos os demais atos necessários e/ou convenientes à implementação das deliberações tomadas acima. 10. 
Encerramento: Formalidades legais. São Paulo, 10/11/2017. Rafael dos Santos Silva Filho - Presidente; Zenaide dos Reis da Paz - Secretária. Advogada Responsável: Karina Sparico Subhia - OAB/SP 342.317. JUCESP NIRE S/A 
nº 353.0051166-2 em 20/12/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral. Estatuto Social: Capítulo I. Nome Empresarial, Sede e Objeto Social: Artigo 1 A Nuevo Plan 5 Participações S.A., é uma sociedade por ações, de 
capital fechado, com natureza empresária, regida pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis, incluindo a Lei 6.404/76. Artigo 2 A Companhia tem sede e foro na Alameda Ribeirão Preto, 130, Con-
junto 31, CEP 01331-000, São Paulo/SP. §Único A Companhia poderá abrir, transferir e encerrar filiais, agências, representações, depósitos, escritórios ou outros estabelecimentos, em qualquer parte do território nacional ou no exterior, 
por deliberação de acionistas representando a maioria do capital social. Artigo 3 A Companhia tem por objeto social a participação em outras sociedades comerciais ou civis, nacionais ou estrangeiras, como sócia, acionista ou quotista. 
Capítulo II. Prazo de Duração: Artigo 4 A Companhia tem prazo indeterminado de duração. Capítulo III. Capital Social: Artigo 5 O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, 
é de R$ 100,00, dividido em 100 ações, todas nominativas e sem valor nominal. §1º As ações representativas do capital social são indivisíveis em relação à Companhia. Capítulo IV. Assembleia Geral: Artigo 6 A Assembleia Geral, com 
as funções e atribuições previstas pelo presente Estatuto e pela legislação aplicável, reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 primeiros meses subsequentes ao término do exercício social para deliberar sobre as matérias constantes do 
artigo 132 da Lei das S/As, e, extraordinariamente, sempre que a lei ou os interesses sociais exigirem a manifestação dos acionistas. Artigo 7 A Assembleia Geral reunir-se-á extraordinariamente quando convocada por qualquer dos 
Diretores da Companhia ou conforme previsto na Lei das S/As. Artigo 8 As assembleias gerais serão presididas pelo Diretor Presidente ou pelo seu substituto, ou na ausência de ambos, por um acionista escolhido por maioria de votos 
dos presentes. Ao Presidente da assembleia cabe a escolha do Secretário. Artigo 9 As seguintes matérias, bem como as demais deliberações que, de acordo com a Lei das S/As, dependam de aprovação da Assembleia Geral, deverão ser 
aprovadas pelo voto dos acionistas que representem a maioria do capital social votante da Companhia: (i) alteração do objeto social da Companhia; (ii) redução do capital social da Companhia, resgate e/ou amortização de ações da 
Companhia; (iii) aprovação de aumento do capital social da Companhia, de grupamento e desdobramento de ações, de emissão de debêntures e/ou de bônus de subscrição de ações da Companhia e/ou qualquer outro instrumento 
conversível em ações da Companhia e/ou cujo exercício implique no recebimento de ações da Companhia e/ou a diluição da participação dos acionistas da Companhia; (iv) alterações das características, direitos ou privilégios das ações 
da Companhia, inclusive, mas não somente, alteração na política de dividendos ou de destinação do lucro líquido da Companhia; criação de novas espécies e classes de ações da Companhia, bem como de partes beneficiárias; (v) listagem 
de quaisquer títulos e valores mobiliários emitidos pela Companhia em bolsa de valores ou outro mercado público; (vi) dissolução, liquidação ou a cessação do estado de dissolução ou liquidação, incluindo a eleição e destituição do li-
quidante e aprovação de suas contas, requerimento de recuperação judicial ou extrajudicial ou autofalência da Companhia, bem como quaisquer outros atos voluntários de reestruturação financeira da Companhia; (vii) transformação, 
cisão, fusão, incorporação ou qualquer reestruturação ou reorganização societária envolvendo a Companhia; (viii) aquisição ou alienação pela Companhia de qualquer participação no capital social e/ou valores mobiliários conversíveis 
em capital social de uma pessoa jurídica, incluindo mas não se limitando aquelas nas quais a Companhia detenha participação, bem como a formação de grupos de sociedades e similares; (ix) aprovação da participação da Companhia 
em ou término da participação da Companhia em consórcios, associações e/ou joint ventures; (x) aprovação da aquisição, da alienação ou do arrendamento de ativos (incluindo bens móveis, imóveis e intangíveis como marcas e patentes), 
títulos ou valores mobiliários, investimento em participações, aquisição e/ou cessão de direitos e obrigações contratuais; (xi) criação de conselho de administração da Companhia; alteração na composição da Diretoria da Companhia e 
fixação de sua remuneração; (xii) aprovação de qualquer endividamento, operação, assunção de dívida, negócio, prestação de garantia ou despesa que implique para a Companhia compromisso em valor superior a R$ 1.000.000,00; 
(xiii) aprovação de qualquer operação de empréstimo (tendo a Companhia como credora), adiantamento ou extensão de crédito para terceiros feitos pela Companhia em valor superior a R$ 1.000.000,00; (xiv) aprovação de operações 
e negócios em geral fora do curso normal de operação da Companhia; (xv) aprovação das diretrizes estratégicas, dos planos de negócios e dos orçamentos da Companhia, anuais e/ou plurianuais elaborados pela Diretoria; (xvi) operações 
e negócios em geral entre partes relacionadas que, em qualquer hipótese, somente serão permitidos caso celebrados em caráter estritamente comutativo e em condições de mercado, com o objetivo precípuo de gerar lucros para a 
Companhia e/ou para qualquer sociedade que a Companhia detenha participação direta ou indireta, conforme o caso. Artigo 10 O acionista poderá ser representado na Assembleia Geral por procurador, desde que o instrumento de 
mandato tenha sido depositado na sede da Companhia até 24 (vinte e quatro) horas antes da data de sua realização. Artigo 11 Ressalvadas as exceções previstas em lei, as Assembleias Gerais de acionistas serão consideradas valida-
mente instaladas (i) em primeira convocação com a presença de, no mínimo, acionistas que representem a totalidade do capital social; e, (ii) em segunda convocação, com qualquer número, sempre observados quaisquer outros quóruns 
superiores exigidos pela legislação aplicável. Capítulo V. Administração: Artigo 12 A Companhia será administrada por uma Diretoria, conforme previsto em lei e neste Estatuto Social. Artigo 13 A Diretoria será composta por 2 Di-
retores, acionistas ou não, residentes no Brasil, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, sendo 1 Diretor Presidente e o outro o Diretor Administrativo. §1º Os membros da Diretoria serão eleitos para um mandato 
de 2 anos, permitida a reeleição, e permanecerão no exercício de seus cargos até a investidura de seus substitutos. A investidura dos diretores nos cargos far-se-á por termo de posse lavrado no livro próprio. §2º Em suas ausências ou 
impedimentos eventuais, os Diretores serão substituídos por outro Diretor que indicarem por escrito. §3º A remuneração global e anual dos administradores será fixada pela Assembleia Geral. Artigo 14 Observado o disposto neste Es-
tatuto Social e na legislação aplicável, competirá à Diretoria inclusive, mas não somente: (i) zelar pela observância da lei e deste Estatuto; (ii) gerir, orientar e dirigir os negócios sociais, realizando as operações que se relacionarem com 
o objeto social; (iii) abrir, movimentar e encerrar contas bancárias; (iv) zelar pelo cumprimento das deliberações tomadas nas assembleias gerais e nas suas próprias reuniões; (v) administrar, gerir e superintender os negócios sociais; 
inclusive, mas não somente, elaborar as diretrizes estratégicas, os planos de negócios e os orçamentos da Companhia, anuais e/ou plurianuais, submetê-los à Assembleia Geral e executá-los conforme aprovação; (vi) emitir e aprovar 
instruções e regulamentos internos que julgar úteis ou necessários;e (vii) representar a Companhia, em juízo ou fora dele, ativa e passivamente, perante quaisquer repartições públicas ou autoridades federais, estaduais ou municipais, 
ou autarquias, sociedades de economia mista, empresas públicas e entidades paraestatais. Artigo 15 A Diretoria reunir-se-á por meio de convocação feita por qualquer de seus membros. Artigo 16 A Companhia será representada por: 
(i) qualquer Diretor isoladamente; ou (ii) 2 procuradores com poderes específicos, nos termos do Parágrafo Único do presente artigo. §Único As procurações serão outorgadas em nome da Companhia pela assinatura de qualquer Diretor 
isoladamente, devendo especificar os poderes e o prazo de duração. As procurações deverão sempre ter um prazo determinado, exceto as procurações para fins de representação da Companhia em juízo. Artigo 17 A Diretoria poderá, em 
reunião, indicar qualquer diretor, ou autorizar a outorga de mandato a terceiros para, isoladamente, praticar atos de atribuição da Diretoria ou de qualquer diretor, sem prejuízo de poderes ou atribuições idênticos conferidos por este 
Estatuto ou pela Diretoria, a ela própria ou a qualquer diretor. §Único Obedecido o disposto no caput deste Artigo, a Companhia poderá ser representada por um único diretor ou procurador, agindo isoladamente. Artigo 18 São expres-
samente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, os atos de qualquer diretor, procurador, ou funcionário, que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhos ao objeto social, salvo 
quando expressamente autorizados pela Assembleia Geral. Capítulo VI. Conselho Fiscal: Artigo 19 O Conselho Fiscal da Companhia, que será integrado por 3 membros efetivos e igual número de suplentes, funcionará em caráter não 
permanente e será composto, instalado e remunerado em conformidade com a legislação em vigor. Capítulo VII. Exercício Social e Demonstrações Financeiras: Artigo 20 O exercício social terá início em 1º de janeiro e terminará 
em 31 de dezembro de cada ano. §Único A Companhia poderá, mediante deliberação dos acionistas, levantar balanços intermediários para fins de distribuição de resultados. Artigo 21 No final de cada exercício serão elaboradas, com 
observância das prescrições legais, as seguintes demonstrações financeiras: (i) Balanço Patrimonial; (ii) Demonstração de Resultados do Exercício; (iii) Demonstrações dos Lucros ou Prejuízos Acumulados; e (iv) Demonstração do Fluxo 
de Caixa. §1º As demonstrações financeiras, juntamente com o relatório dos auditores externos, se houver, deverão refletir corretamente a situação financeira da Companhia, devendo ser preparada de acordo com os princípios contábeis 
geralmente aceitos no Brasil, aplicados em bases consistentes. §2º Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer outra destinação, os prejuízos acumulados e a provisão para o pagamento de impostos. §3º O prejuízo do 
exercício será obrigatoriamente absorvido pelos lucros acumulados, pelas reservas de lucros e pela reserva legal, nessa ordem. §4º Do lucro líquido do exercício, será destinada a parcela de 5% para a constituição da Reserva Legal, que 
não excederá 20% do capital social. §5º O saldo remanescente ficará à disposição dos acionistas, que decidirão em Assembleia Geral Ordinária sobre a destinação dos lucros apurados e a parcela destinada a distribuição de dividendos 
aos acionistas, se houver, observado o disposto nos artigos 201 e 202 da Lei das S/As. O dividendo obrigatório será equivalente a 1% do lucro líquido ajustado nos termos da Lei das S/As. §6º Observado o disposto no caput deste artigo, 
os acionistas poderão deliberar o pagamento de juros calculados sobre o capital próprio, na forma da lei. O valor pago a esse título será considerado como antecipação dos dividendos obrigatórios. Capítulo VIII. Liquidação e Dissolu-
ção: Artigo 22 A Companhia entrará em liquidação por deliberação da Assembleia Geral ou nos casos previstos em lei. Neste caso, proceder-se-á à liquidação do seu ativo e passivo e o remanescente do patrimônio social, se houver, será 
atribuído aos acionistas na proporção de sua participação no capital social. A Assembleia Geral estabelecerá o modo de liquidação e nomeará o liquidante dentre pessoas físicas ou jurídicas de ilibada reputação residentes e domiciliadas 
no país. Capítulo IX. Disposições Gerais: Artigo 23 A Companhia observará os acordos de acionistas arquivados em sua sede na forma do artigo 118 da Lei das S/As, sendo expressamente vedado aos integrantes da mesa da Assem-
bleia Geral acatar declaração de voto de qualquer acionista, signatário de acordo de acionistas devidamente arquivado na sede social, que foi proferida em desacordo com o que tiver sido ajustado no referido acordo, sendo também 
expressamente vedado à Companhia aceitar e proceder à transferência de ações e/ou à oneração e/ou à cessão de direito de preferência à subscrição de ações e/ou de outros valores mobiliários que não respeitar aquilo que estiver pre-
visto e regulado em acordo de acionistas. Artigo 24 Fica eleito o foro da Comarca de Brasília/DF para dirimir qualquer questão oriunda deste Contrato Social, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. Artigo 25 Em 
tudo o que for omisso o presente Estatuto Social, serão aplicadas as disposições legais pertinentes. Artigo 26 Este Estatuto Social será regido por e interpretado de acordo com as leis da República Federativa do Brasil.

EDITAL -VANDA MARIA DE OLIVEIRA PENNA ANTUNES DA CRUZ,
16ª Oficial de Registro de Imóveis da Comarca da Capital do Estado
de São Paulo, República Federativa do Brasil, usando das atribuições
legais que lhe são conferidas, atendendo ao que foi requerido por ANA
MACIEL SQUARA e tendo em vista a impossibilidade da notificação
pessoal dos proprietários JOÃO IGNÁCIO FILHO e sua mulher ELVIRA
ORTIZ IGNÁCIO, e JOÃO IGNÁCIO SOBRINHO e sua mulher
THEREZA LASSALVIA IGNACIO, na Rua Joaquim Oliveira Freitas, nº
609, Vila Mangalot, nesta Capital, por não encontrá-lo no local após as
diligências efetuadas, conforme faculta art. 216-A, § 4º, da Lei nº
6.015/73, expede o presente edital para a NOTIFICAÇÃO de JOÃO
IGNÁCIO FILHO e sua mulher ELVIRA ORTIZ IGNÁCIO, e JOÃO
IGNÁCIO SOBRINHO e sua mulher THEREZA LASSALVIA IGNACIO,
para que no prazo de quinze (15) dias contados da data da publicação
deste edital, apresentem impugnação junto a esta Serventia, com
relação ao pedido de usucapião do imóvel situado a Rua Joaquim
Oliveira Freitas, nº 609, transcritos nesta Serventia sob nºs 2.758,
2.759 e 2.760, de posse da requerente, localizados no 31º Subdistrito –
Pirituba, nesta Capital, 09 e 12/11

EDITAL -VANDA MARIA DE OLIVEIRA PENNA ANTUNES DA CRUZ,
16ª Oficial de Registro de Imóveis da Comarca da Capital do Estado
de São Paulo, República Federativa do Brasil, na forma do art. 216-A,
§ 4º do Código de Processo Civil. Faz saber e dar ciência de terceiros
eventualmente interessados, que foi protocolado nesta Serventia 29
de junho de 2018 sob o nº 516.019, o requerimento pelo qual ANA
MACIEL SQUARA, brasileira, viúva, do lar, RG n° 6.331.681-X SSP/
SP, CPF/MF sob n° 652.800.838-87, residente e domiciliada na Rua
Joaquim Oliveira Freitas, nº 609, na Vila Mangalot, nesta Capital,
solicitou o reconhecimento do direito de propriedade através do
procedimento de usucapião extrajudicial nos termos do art. 216-A,
da Lei 6.015/73, na modalidade extraordinária prevista no caput do art.
1.238 do Código Civil, alegando posse mansa e pacífica por mais de
40 anos, do imóvel urbano localizado na Rua Joaquim Oliveira
Freitas, nº 609, na Vila Mangalot, no 31° Subdistrito - Pirituba,
São Paulo/SP, encerrando uma área de 549,26m², cadastrado na
Municipalidade de São Paulo sob nº 078.282.0034-1, oriundo das
transcrições nºs2.758, 2.759 e 2.760 deste Registro de imóveis, de
propriedade de ROSA IGNÁCIO BIZZARO, e seu esposo JOSÉ
BIZZARO,JOÃO IGNÁCIO FILHO e sua mulher ELVIRA ORTIZ
IGNÁCIO, eJOÃO IGNÁCIO SOBRINHO e sua mulher THEREZA
LASSALVIA IGNACIO, tendo como confrontantes: o imóvel matriculado
sob nº 32.276, situado na Rua Joaquim Oliveira Freitas, nº 603, de
propriedade de Furnaletto Participações e Administrações de Bens
Próprios Ltda e o imóvel matriculado sob nº 37.043, situado Na Rua
Joaquim Oliveira Freitas, nº 619, de propriedade de José Tomas da
Paixão Gil e sua mulher Eulália de Jesus Figueiró Gil. Assim sendo,
deverão apresentar, se houver interessados, impugnação escrita a
Serventia imobiliária, situada na Rua Pamplona, 1.593, Jardim Paulista,
São Paulo – SP, com as razões de sua discordância em 15 (quinze) dias
corridos a contar da publicação deste, ciente de que, caso não contestado
presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos alegados pelos
Requerentes, sendo reconhecida a usucapião extrajudicial, com o
competente registro conforme determina a Lei. São Paulo 06 de
novembro de 2018. A Oficial VANDA MARIA DE OLIVEIRA PENNA
ANTUNES DA CRUZ. 09 e 12/11
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006397-62.2017.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 13ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). Fernanda Soares Fialdini, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Janaina
Souza Silva Honda, CPF 196.818.068-08 e Mario Honda, CPF 051.507.138-21, que
Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A., ajuizou uma Ação com
Procedimento Comum, objetivando condenar os réus ao pagamento de R$ 315.209,03
(fev/2017), corrigidos e acrescido de encargos legais, bem como ao pagamento dos
valores correspondentes a todas as faturas de energia elétrica que vierem a ser emitidas,
vencidas e inadimplidas, referente ao débito das faturas de fornecimento de energia elétrica
(instalação 70924678 - cliente 10107905). Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
25 de setembro de 2018.          B 09 e 10/11

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008185-
42.2017.8.26.0704 A MM. Juíza de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XV -
Butantã, Estado de São Paulo, Dra Mônica de Cassia Thomaz Perez Reis Lobo, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a Irlanda Spe Empreendimentos Imobiliários Ltda, CNPJ
16.384.132/0001-02, na pessoa de seu representante legal, que o Condomínio Edifício
Villa D’este, ajuizou uma Ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$
71.451,31 (05/2018), referente às despesas condominiais da unidade nº 71, do condomínio
autor. Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO E INTIMAÇÃO
por EDITAL, para que em 03 dias, pague o débito atualizado ou em 15 dias, embargue ou
reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em
06 parcelas mensais, atualizadas, prazos estes que começarão a fluir após os 20 dias
supra, sob pena de não o fazendo, ser convertido em penhora o arresto efetuado sobre os
direitos pertencentes a executada da unidade nº 71 do Condomínio Edifício Villa D’este,
localizado na Rua José Galante, nº 498, São Paulo/SP, matrícula 109.455 do 18º CRI/SP,
bem como de sua nomeação como depositária do imóvel, presumindo-se aceitos os fatos,
sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de setembro de 2018.          B 09 e 10/11

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1059609-95.2017.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 13ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). Fernanda Soares Fialdini, na forma da Lei, etc. Faz Saber a José
Augusto Wanderley Rosauro, CPF 149.075.078-95, que Dea Maria Costa Contente,
ajuizou uma Medida de Produção Antecipada de Prova Pericial, tendo como corréus
Alexandre da Cunha Mathias e outra, objetivando a nomeação de Perito Judicial, para
realização de perícia judicial no apartamento nº 104, Bloco B, Edifício British Garden,
localizado na Rua Madre Cabrini, 332, Vila Mariana, São Paulo/SP locado ao requerido,
para verificar o estado de conservação da unidade, dos bens móveis que o guarnecem,
bem como a falta de eventual bem móvel existente, levando-se em conta os documentos da
vistoria inicial e final, eis que o locatário além de descumprir com sua obrigação de
adimplir com o pagamento de alugueres e encargos, a qual já foi tratado em autos próprios,
também abandonou o imóvel em condições totalmente contrárias às que lhe foi entregue
no início do contrato locatício. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de outubro
de 2018.          B 09 e 10/11

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1007896-57.2017.8.26.0010
O MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São
Paulo, Dr. Carlos Antonio da Costa, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a MICHELE DE
MACEDO, CPF 395.382.548-80, que Fundação Nossa Senhora Auxiliadora do Ipiranga
- “funsai” ajuizou uma ação de Despejo Por Falta de Pagamento Cumulado Com Cobrança,
para decretar o despejo da ré do imóvel situado na Rua Paulo Bregaro, nº 561, Ipiranga,
São Paulo-SP, rescindindo-se o contrato, condenando-a ao pagamento de R$ 8.531,33
(dez/2017), corrigido monetariamente e acrescido de juros, bem como custas, honorários
advocatícios, além dos aluguéis vincendos no curso do processo até a efetiva desocupação
do imóvel. Estando a ré em lugar incerto e não sabido, foi deferida sua CITAÇÃO por
EDITAL (NCPC, artigo 257, inciso III), com as advertências e formalidades legais, para,
querendo, oferecer contestação no prazo de até 15 dias, a fluir após os 20 dias supra
(artigo 344 do NCPC e artigo 59, “caput” da Lei nº 8.245/91) ou efetuar a purgação da
mora (Lei 8.245/91, artigo 62, inciso II, com a redação dada pela Lei nº 12.112, de 2009)
que deverá englobar os aluguéis e acessórios da locação que se vencerem até a data do
depósito; as penalidades contratuais; juros e correção monetária, custas e honorários
advocatícios arbitrados em 20% do valor do débito, ficando ressaltado que a ausência de
contestação implicará revelia e presunção de veracidade da matéria fática apresentada na
petição inicial (artigo 344 do NCPC) e que a audiência de tentativa de conciliação poderá
ser realizada oportunamente se houver interesse concreto das partes. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo.          B 09 e 10/11

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam os Senhores Associados da Ligue Taxi Gpasp - Grupo Ponto
de Apoio de São Paulo, situado a Rua Silveira Rodrigues, 176 - Bairro
Siciliano, CNPJ 53.989.711/0001-05, convocados a participarem da
Assembléia Geral Ordinária de Eleição e Posse, a ser realizada no dia
01/12/2018, na sede da Ligue Taxi, situada à Rua Silveira Rodrigues n°
176, Bairro Siciliano, São Paulo, SP com primeira chamada as 07h00,
segunda chamada as 08h00 e a terceira chamada as 9h00 e com
término as 16h00, com a seguinte Ordem do Dia: Eleição e Posse da
Diretoria Executiva e dos Conselhos Fiscal e Deliberativo para o
período de 01 de janeiro de 2019 ate 31 de março de 2021. São Paulo,
09 de novembro de 2018.

LIGUE TAXI - GPASP - Rodinei Machado Lessa - Presidente

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Pelo presente edital em conformidade com o que determina os artigos10º
e 11º do Estatuto do Sindicato dos Aposentados e Pensionistas do
Brasil – SINDAPB – CGTB, convocamos nossos associados a nível
nacionala participarem da Assembleia Geral para eleição da nova
Diretoria parao período de 13 de dezembro de 2018 a 12 de dezembro
de 2021. A Assembleia será realizada no dia 10 de dezembro de 2018,
com inicio às 9h e termino as 12h, na Praça Julio Prestes, 185 – 1º
andar – conjunto 17 Campos Elíseos – São Paulo. São Paulo 12 de
novembro de 2018 – Presidente Ramiro Pereira de Melo.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1027899-94.2016.8.26.0001
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de
São Paulo, Dr(a). Ana Carolina Della Latta Camargo Belmudes, na forma da Lei, etc. Faz
Saber a Elaine Cristina Rangel, CPF 180.548.678-08 e Flávio Carlos de Lima de Siqueira,
CPF 171.062.648-81, que Beneficência Nipo Brasileira de São Paulo, ajuizou uma ação
de cobrança com Procedimento Comum, objetivando condenar os réus ao pagamento de
R$ 2.108,88 (07/2016), corrigidos e acrescido de encargos legais, referente ao débito
das Notas-fiscais de serviço nºs 382531, 383810, 387407, 400643, 403222, 403128, 454295,
460254. Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para
que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, contestem, sob pena de ser considerados
revéis, ocasião que será nomeado curador especial (art. 257, inciso IV, do CPC),
presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC).
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de agosto de 2018.          B 10 e 13/11

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.
PROCESSO Nº 1067577-42.2018.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara da
Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). José Walter
Chacon Cardoso, na forma da Lei, etc. FAZ SABER que Susana Gualda de Freitas
Rodriguez, brasileira, servidora pública, casada, RG 11.954.350 SSP/SP e CPF
056.019.988-09 e s/m Ricardo Rodrigues Adame, espanhol, engenheiro mecânico, RNE
8.328.907 DOPS/SP e CPF 007.096.488-20, ajuizaram ação de Alteração do Regime de
Bens c.c. Partilha de Bens, objetivando alterar o regime de casamento, de comunhão
parcial de bens para o de Separação Total de Bens, inclusive quanto aos aquestos,
homologando-se a partilha, julgando-se procedente esta demanda, ressalvando-se
eventuais direitos de terceiros e determinando as averbações necessárias e expedição do
respectivo formal de partilha. (Art. 734 § 1º NCPC). E para que chegue ao conhecimento
de todos, foi deferida a expedição do presente, que será afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS.          B 10 e 13/11

5ª Vara Cível Central/SP. 5º Ofício Cível  
Citação. Prazo 20 dias. Proc. 0026896-47.2018.8.26.0100. 
O Dr. Gustavo Coube de Carvalho, Juiz de Direito da 5ª 
Vara Cível Central/SP. Faz saber a TWB Indústria do 
Vestuário Ltda CNPJ 14.391.042/0001-05, que German 
Poma Mamani ajuizou ação comum para cobrança de R$ 
47.926,00 (abril/2018), referente ao contrato de empreitada 
assinada entre as partes, devidamente atualizado e 
acrescido das custas e despesas processuais e honorários 
advocatícios. Estando a ré em lugar incerto, expede-se 
edital de citação, para em 15 dias, a fluir do prazo supra, 
contestar a ação, sob pena de serem aceitos os fatos, 
nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o 
edital, afixado e publicado na forma da lei.                     [09,12] 

RJ Foods Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 25.533.026/0001-26 - NIRE 35.230.083.004

Extrato da Ata de Reunião de Sócios de 9.11.2018
Data, hora, local: 9.11.2018, 10hs, na sede social, Ave-
nida Dr. Chucri Zaidan, 940, 16º andar, sala D, São Paulo/
SP. Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade do 
capital social. Mesa: Presidente: Robert Charles Jenkins; 
Secretária: Luciana de Andrade Fasano. Deliberações 
aprovadas: (i) Redução do capital social, por ser exces-
sivo ao seu objeto social, no montante de R$ 
2.800.000,00, passando dos atuais R$ 6.482.101,00 
para R$ 3.682.101,00, com o consequente cancelamen-
to de 2.800.000 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 
cada, montante este que, após a efetivação da redução 
do capital, será restituído aos seus sócios, na proporção 
do capital social; e (ii) os sócios consignam que, após a 
efetivação da presente redução do capital, será promovi-
da a alteração do contrato social para adequação da re-
dação de sua cláusula 5ª. Encerramento: Nada mais, 
lavrou-se a ata Sócios: Robert Charles Jenkins, Tri-
dent Solutions, INC. p.p. Luciana de Andrade Fasano.

Imobel Participações Societárias S. A.
CNPJ nº 53.595.260/0001-13 - NIRE 35300099036

Edital de Convocação Extraordinária
Ficam convocados os acionistas a se reunirem no dia 20/11/2018, 
às 10 horas, na sede da companhia, Rua Octávio Zampirollo, 
270-A, SP/SP, para deliberar sobre: Ordem do dia: Eleição dos 
membros do conselho de administração para cumprir mandato 
até a Assembleia Geral Ordinária de 2020. São Paulo, 09/11/2018. 
Ricardo de Almeida Pimentel Mendes - Diretor.    (10-13-14)

INSTITUTO PREMIER PET - CNPJ 19.362.461/0001-32 - 
Edital de Convocação para Assembleia Geral Extraor-
dinária - A Diretora Presidente da associação civil Instituto 
Premier Pet, inscrita no CNPJ/MF sob nº 19.362.461/0001-
32, com sede na Avenida Dr. Cardoso de Melo, 1460, 13º andar, 
conjunto 136, São Paulo-SP, CEP 04548-005, em conformidade 
com o estatuto social da entidade, convoca todos os seus Asso-
ciados para que compareçam à Assembleia Geral Extraor-
dinária a realizar-se no dia 10 de dezembro de 2018, em sua 
sede social, em primeira convocação às 12h com o número 
regimental de associados, e, em segunda convocação, às 13h, 
com o número de associados presentes, para análise, discussão 
e deliberação dos assuntos abaixo: (1) eleição de membros da 
Diretoria e do Conselho Fiscal. São Paulo, 08 de novembro de 
2018. Madalena Spinazzola- Diretora Presidente

KL13 Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ em constituição

Extrato da Ata de Assembleia Geral de Constituição
Aos 16/02/17, às 10h, reuniram-se à Rua do Oratório, nº 1.606, conjunto 904, sala 13, Mooca, SP/SP, os abaixo assinados, (a) Kleber Lopes Agnoletto,  
RG nº 30.155.676-3-SSP/SP, CPF/MF nº 286.954.798-62; e (b) Luis Fernando Voccatore, RG nº 28.003.666-8-SSP/SP, CPF/MF nº 221.711.758-00; com o  
propósito de constituir uma sociedade por ações, sob a denominação de KL13 Empreendimentos e Participações S.A. Mesa: Presidente: Sr. Kleber Lopes 
Agnoletto; Secretário: Luis Fernando Voccatore. Deliberações Unânimes: (i) a constituição da KL13 Empreendimentos e Participações S.A.; (ii) a fixação do 
capital social da Sociedade em R$ 200,00, subscrito e integralizado na presente data, nos termos do Boletim de Subscrição que acompanha a presente ata. Nos 
termos do artigo 80, III da Lei nº 6.404/76, a importância de R$ 200,00 integralizada pelos acionistas, será depositada em nome da Sociedade no Banco do Brasil 
S.A.; (iii) leitura e aprovação do Estatuto Social da Sociedade, que passa integrar a presente ata como “Anexo A”; (iv) em seguida foram eleitos, para compor a 
Diretoria, com mandato de 02 (dois) anos, nos termos do Estatuto Social ora aprovado, os Srs. Kleber Lopes Agnoletto e Luis Fernando Voccatore, todos acima 
qualificados, sendo designados para ocuparem, respectivamente, os cargos de Diretor Presidente e Diretor Administrativo. Os administradores ora eleitos 
declararam não estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer a atividade mercantil. Os membros da Diretoria ora eleitos 
formalizaram que exercerão seu mandato sem remuneração, ficando, assim, prejudicada a definição do limite da remuneração global anual da Administração. 
Havendo renúncia dos atuais e eleição de novos membros, caberá à Assembleia que os eleger a fixação de referido limite. Ato contínuo, o Presidente consultou 
os presentes sobre a necessidade de instalação do Conselho Fiscal, sendo decidida, de forma unânime, a não instalação do mesmo. Por fim, deliberaram os 
presentes que os atos relativos à sociedade ora constituída serão publicados no DOESP e no jornal “O Dia”. Nada mais. São Paulo, 16/02/17. Kleber Lopes 
Agnoletto - Presidente; Luis Fernando Voccatore - Secretário. JUCESP/NIRE S/A 3530050235-3 em 21/03/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral. 
“Anexo A” - “Estatuto Social da KL13 Empreendimentos e Participações S.A. - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração da Companhia: 
Artigo 1º - A sociedade denomina-se KL13 Empreendimentos e Participações S.A., doravante estruturada sob a forma de S.A. (“Companhia”), regendo-se 
pelas disposições contidas nesse Estatuto Social e pela Lei 6.404/76. Artigo 2º - A Companhia tem sede e foro na Capital do Estado de São Paulo na Rua do 
Oratório, 1.606, Conjunto 904, Sala 13, Mooca, CEP 03116-000, podendo abrir, encerrar e manter filiais, escritórios, depósitos, sucursais, representações ou 
quaisquer tipos de estabelecimentos em qualquer localidade do país ou do exterior, mediante deliberação da Assembleia Geral de Acionistas. Artigo 3º -  
A Sociedade tem por objeto social a administração de bens próprios e a participação em outras sociedades, empresárias ou não, como sócia ou acionista.  
Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Do Capital e Ações: Artigo 5º - O capital social, totalmente subscrito e integralizado 
em bens, direitos e moeda corrente, é de R$ 200,00, dividido em 200 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal. § 1º - Cada ação ordinária dá direito a um 
voto nas deliberações da Assembleia Geral. § 2º - A ação é indivisível em relação à Companhia. Havendo, ação pertencente a mais de uma pessoa, os direitos por 
ela conferidos serão exercidos pelo representante do condomínio. § 3º - A Companhia poderá adquirir suas próprias ações para permanência em tesouraria ou 
para cancelamento, desde que observe o limite correspondente ao valor do saldo de lucros e reservas, exceto a legal, observando ainda, no que couber, o 
disposto no artigo 30 e seus parágrafos, da Lei 6.404/76, conforme alterada. § 4º - O capital social poderá ser aumentado mediante a emissão de ações ordinárias 
ou preferenciais, estas últimas sem direito a voto, observado o limite previsto no Artigo 15, § 2º da Lei nº 6.404/76, sendo livre a variação nas respectivas 
proporções. § 5º - A subscrição de ações do capital para integralização a prazo, desde que já comprovada a integralização de parcela correspondente a 10% por 
cento do capital social inicial da Companhia, observará o prazo de pagamento e as demais condições que forem estabelecidas na Assembleia Geral que deliberar 
sobre o aumento de capital, devendo ser ouvido previamente o Conselho Fiscal, se em funcionamento. § 6º - Nenhuma transferência de ações terá validade ou 
eficácia perante a Companhia ou quaisquer terceiros, nem será reconhecida nos livros de registro e de transferência de ações, se levada a efeito em violação aos 
acordos e contratos já existentes entre os acionistas da Companhia, tanto aqueles que disciplinam o exercício do direito de voto na Companhia, como os que 
estabelecem restrições e/ou garantias sobre as participações societárias dos seus acionistas. Capítulo III - Do Direito de Preferência à Aquisição de Ações: 
Artigo 6º - Na hipótese de qualquer acionista pretender alienar as respectivas ações, no todo ou em parte, deverá dar direito de preferência aos demais acionistas, 
nos mesmos termos e condições oferecidos pelo adquirente, inclusive no que se refere ao preço de aquisição por ação, mediante notificação extrajudicial, com 
prazo de pelo menos 30 (trinta) dias para o seu exercício, constando o preço por ação, a forma e as condições de pagamento pretendidos e todos os demais 
termos e condições oferecidos pelo adquirente. § Único. A não manifestação por escrito do acionista notificado no prazo que lhe for concedido, possibilitará ao 
acionista interessado negociar livremente suas ações com terceiros, pelo prazo de 180 dias, contados do término do prazo para exercício de preferência, após o 
qual a preferência será ofertada novamente. Capítulo IV - Da Assembleia Geral: Artigo 7º - A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente, a cada ano, nos 
quatro primeiros meses seguintes ao término do exercício social, e, extraordinariamente, sempre que exigirem os interesses sociais, mediante convocação na 
forma prevista no Estatuto, observadas, em qualquer caso, os procedimentos legais. Artigo 8º - A Assembleia Geral será instalada e presidida por qualquer dos 
acionistas ou representantes de acionistas, escolhidos pelos presentes, o qual convidará um dos presentes para secretariar os trabalhos. § 1º - A Assembleia Geral 
será convocada por acionistas representando a maioria do capital social, ou pelo Diretor Presidente da Companhia, nos termos disposto no Artigo 124 da Lei 
6.404/76, mediante editais de convocação publicados na imprensa. Considerar-se-á regularmente instalada, independentemente de convocação, a Assembleia 
à qual comparecerem a totalidade dos acionistas. § 2º - As deliberações da Assembleia Geral serão válidas se aprovadas por votos emitidos pela maioria absoluta 
das ações detidas pelos acionistas presentes, ressalvadas as exceções previstas em lei que requeiram quorum específico de deliberação. § 3º - Compete ao 
Presidente e ao Secretário da Assembleia Geral zelar pelo cumprimento de acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia, negando cômputo a voto 
proferido com violação a tais acordos. § 4º - A Companhia poderá ser transformada mediante aprovação de acionistas titulares de mais da metade das ações com 
direito a voto. Artigo 9º - O acionista poderá ser representado na Assembleia Geral por seus representantes legais, ou por procurador nos termos do artigo 126, 
§§1º e 2º da Lei 6.404/76, desde que o instrumento de mandato tenha sido depositado na sede da Companhia até 24 horas antes da data de sua realização. 
Compromete-se o acionista a comunicar à Companhia toda e qualquer alteração na sua representação legal, enviando os correspondentes atos societários para 
arquivamento na sede da Companhia. Artigo 10 - Ressalvadas as exceções previstas em lei, a Assembleia Geral instalar-se- á, em primeira convocação, com a 
presença de acionistas que representem, no mínimo, 51% do capital social com direito a voto; e em segunda convocação, com qualquer número, Capítulo V -  
Da Administração da Companhia e da Diretoria: Artigo 11 - A administração da Companhia compete à Diretoria. Artigo 12 - A Companhia é administrada 
por uma Diretoria composta de 2 Diretores, sendo que um ocupará o cargo de Diretor Presidente e o outro, o cargo de Diretor Administrativo. Os diretores da 
Companhia serão eleitos em Assembleia Geral de acionistas. § 1º - O prazo de gestão dos membros da Diretoria é de até 2 anos, admitida a reeleição, ficando 
dispensados da prestação de caução ou qualquer garantia da gestão. A remuneração dos membros da Diretoria será aprovada pela Assembleia Geral. § 2º -  
Em caso de ausência não superior a 30 dias do Diretor Presidente ou do diretor Administrativo, caberá ao Diretor remanescente cumular as atribuições do Diretor 
substituído, observadas as regras específicas constantes no presente Estatuto Social. § 3º - A ausência ou impedimento de qualquer diretor por período contínuo 
superior a 30 dias, exceto se autorizada pela Assembleia Geral, determinará o término do respectivo mandato, aplicando-se o disposto no § 4º deste artigo.  
§ 4º - Na hipótese de impedimento definitivo ou vacância do cargo do Diretor Presidente ou do Diretor Administrativo, será convocada Assembleia Geral para 
que no prazo máximo de até 90 dias corridos a contar da data de vacância/impedimento definitivo, seja preenchido o cargo. § 5º  - Os diretores deverão 
permanecer em exercício até a investidura de seus sucessores, podendo ser reeleitos. Artigo 13 - A Diretoria é órgão executivo da administração, cabendo-lhe, 
dentro da orientação traçada pela Assembleia Geral, assegurar o funcionamento regular da Companhia. A Diretoria fica, para este fim, investida de poderes para 
praticar, conforme as atribuições de cada Diretor e observados os deveres e obrigações legais inerentes aos mesmos, os atos a seguir enumerados e, observado 
o disposto na Lei 6.404/76, no Estatuto Social, bem como as deliberações da Assembleia Geral. § 1º - Compete ao Diretor Presidente: (i)  superintender as 
atividades de administração da Companhia, coordenando e supervisionando o cumprimento das metas que forem estabelecidas pela Companhia; 
(ii)  administrar o programa de desenvolvimento da Companhia, fazendo cumprir o contrato de performance a ser implementado pela Companhia; 
(iii)  representar a Companhia nos órgãos de classe; (iv)  dirigir as áreas operacional, mercadológica, comercial e técnica da Companhia; (v)  representar a 
Companhia ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, observando o previsto nos artigos 14 e 16 do Estatuto Social; (vi) dirigir as áreas financeira e administrativa 
da Companhia, incluindo as áreas contábil, de planejamento fiscal/tributário, bem como a área jurídica; (vii) propor alternativas de financiamento e aprovar 
condições financeiras dos negócios da Companhia, inclusive assessorar os acionistas no que diz respeito a aumentos de capital, elaborando projeções dos 
aumentos de capital, percentual de direito de subscrição, bem como os relatórios financeiros que justificam a necessidade de tais aumentos; (viii) administrar o 
caixa e as contas a pagar e a receber da Companhia; (ix) representar a Companhia ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, observando o previsto nos artigos 
14 e 16 do Estatuto Social. § 2º  - Compete ao Diretor Administrativo: (i)  coordenar a política de pessoal (recursos humanos), organizacional, gerencial e 
operacional da Companhia; (ii) coordenar, manter e gerir o ativo fixo da Companhia; e (iii) manter e se responsabilizar pela atualidade da documentação da 
Companhia, seja no que se refere à documentação patrimonial, fiscal, tributária, trabalhista, previdenciária, societária, entre outros. Artigo 14 - Compete à 
Diretoria a representação da Companhia perante terceiros em geral, nos seguintes termos: a) pela assinatura isolada do Diretor Presidente; b) pela assinatura do 
Diretor Administrativo em conjunto com o Diretor Presidente. Artigo 15 - As procurações serão sempre outorgadas em nome da Companhia pelo Diretor 
Presidente, devendo especificar os poderes conferidos e, com exceção daquelas para fins judiciais, terão um período de validade limitado ao máximo de 1 ano. 
Artigo 16 - São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes em relação à Companhia, os atos de quaisquer Diretores, sócios, procuradores, empregados 
ou prepostos que envolvam a prática de atos de qualquer natureza estranhos ao seu objeto social, tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer garantias em 
favor de terceiros. Artigo 17 - Eventual participação da administração nos lucros deverá ser consignada em Assembleia Geral de acionistas da Companhia, na 
mesma oportunidade em que forem apreciadas as demonstrações financeiras do exercício imediatamente anterior. Capítulo VI - Do Conselho Fiscal:  
Artigo 18 - O Conselho Fiscal é o órgão de funcionamento não permanente, que somente será instalado pela Assembleia Geral, a pedido dos acionistas, 
observado o disposto no Artigo 161 da Lei nº 6.404/76. Artigo 19 - Quando instalado, o Conselho Fiscal será composto de 3 membros efetivos e suplentes em 
igual número, e a sua remuneração será fixada pela Assembleia Geral que os eleger. § 1º - O Conselho Fiscal terá as atribuições e os poderes que a lei lhe confere. 
§ 2º  - Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos nos seus impedimentos definitivos, faltas ou em caso de vacância, pelos respectivos suplentes.  
Capítulo VII - Do Exercício Social, Demonstrações Financeiras, Reservas e Aplicações: Artigo 20 - O exercício social terá início em 1º/01 e terminará em 31/12 
de cada ano. § único - A sociedade poderá, mediante deliberação dos acionistas, levantar balanços intermediários ou intercalares para fins de manter em reserva, 
capitalizar ou distribuir os lucros apurados no respectivo período. Artigo 21 - No final de cada exercício serão elaboradas, com observância das prescrições legais, 
as seguintes demonstrações financeiras: (i) Balanço Patrimonial; (ii) Demonstração de Resultados do Exercício; (iii) Demonstrações dos Lucros ou Prejuízos 
Acumulados; e (iv) Demonstração dos Fluxos de Caixa. § 1º - As demonstrações financeiras juntamente com o relatório dos auditores externos, se houver, deverão 
refletir corretamente a situação financeira da Companhia, devendo ser preparados de acordo com os princípios contábeis geralmente aceitos no Brasil, aplicados 
em bases consistentes. § 2º - Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer outra destinação, os prejuízos acumulados e a provisão para o 
imposto sobre a renda. § 3º - O prejuízo do exercício será obrigatoriamente absorvido pelos lucros acumulados, pelas reservas de lucros e pela reserva legal, nessa 
ordem. § 4º - Do lucro líquido do exercício, será destinada a parcela de 5% para a constituição da Reserva Legal, que não excederá 20% do capital social. § 5º -  
O saldo remanescente ficará à disposição dos acionistas, que decidirão em AGO sobre a destinação dos lucros apurados e a parcela destinada a distribuição de 
dividendos aos acionistas, se houver, considerando o mínimo de 1% como dividendo obrigatório, observado o disposto nos artigos 201 e 202 da Lei nº 6.404/76, 
pagável no prazo de até 60 dias a contar da data de sua declaração. § 6º - Observado o disposto no “caput” deste artigo, os acionistas poderão deliberar o 
pagamento de juros calculados sobre o capital próprio, na forma da lei. O valor pago a esse título será considerado como antecipação dos lucros a serem 
distribuídos.  § 7º - Os dividendos não reclamados no prazo de 3 anos, contados da data em que tenham sido colocados à disposição dos acionistas, prescreverão 
e reverterão em benefício da Companhia. Capítulo VIII - Da Liquidação da Companhia: Artigo 22 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em 
Lei, ou por deliberação da Assembleia Geral. § Único - Cabe à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação, eleger o liquidante e o Conselho Fiscal que 
deverá funcionar no período da liquidação. Artigo 23 - A Companhia poderá pedir recuperação judicial ou extrajudicial por deliberação dos sócios titulares de 
mais da metade do capital social, salvo se houver urgência, em caso em que o administrador ou os administradores podem requerer recuperação judicial, com 
autorização de sócio ou sócios titulares de mais da metade do capital social. Capítulo IX - Foro: Artigo 24 - Para dirimir todas e quaisquer dúvidas e/ou 
controvérsias oriunda deste estatuto social, fica desde já eleito o foro da comarca de são Paulo, Estado de São Paulo, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. Visto do advogado: Nome: Arthur de Avila Rezende - OAB/SP: 254.860.

EDITAL DE HASTA PÚBLICA (1ª e 2ª Praça) do bem abaixo descrito, para conhecimento de eventuais interessados e para intimação 
dos executados EDUARDO RAMOS TESTA (CPF: 039.636.998-76), seu cônjuge, se casado for, e demais interessados, expedido nos 
autos da ação de Cobrança de Despesas Condominiais, em fase de Cumprimento de Sentença, Processo nº 1036348-
09.2014.8.26.0002/01, em trâmite perante a 5º Vara Cível do Foro Regional II � Santo Amaro - SP, requerida por CONDOMÍNIO 
EDIFÍCIO VILLAGE CAMPO BELO (CNPJ: 01.352.169/0001-73). O MM. Juiz de Direito Dr. Eurico Leonel Peixoto Filho, da 5ª Vara 
Cível do Foro Regional II � Santo Amaro - SP na forma da lei, FAZ SABER, aos que o presente Edital virem ou dele conhecimento 
tiverem e interessar possa, que, por este Juízo, tramita a ação de Cobrança de Despesas Condominiais, em fase de Cumprimento de 
Sentença, Processo n° 1036348-09.2014.8.26.0002/01 , ajuizada por Condomínio Edifício Village Campo Belo em face de Eduardo 
Ramos Testa, tendo sido designadas praças públicas do bem abaixo descrito, nos termos do Prov. CSM 1625/2009 que disciplina o 
Leilão Eletrônico, assim como os artigos 886 e 887 do CPC, e de acordo com as regras expostas a seguir: 01 � Imóvel: Descrição do 
Imóvel que será vendido no estado de conservação em que se encontra , sem garantia, constituindo ônus do interessado verificar 
suas condições: Apartamento n° 61, localizado no 6° andar do Edifício Village Campo Belo, situado à Rua Antônio de Macedo Soares, 
nº. 1.349, no Bairro de Campo Belo, no 30º subdistrito � Ibirapuera, possuindo a área real privativa de 107,810m 2, a área real comum de 
80,602m2 (nesta incluída a área de 30,780m2 a duas vagas indeterminadas na garagem coletiva do empreendimento, situado no subsolo 
e andar térreo ), área real total de 188,412m2, com a respectiva fração ideal de terreno de 4,1667%, cabendo a cada apartamento o 
direito a 02 (duas) vagas em lugares individuais e indeterminadas, com auxílio de manobrista,  além de 02 (duas vagas de motos de uso 
comum do condomínio. Matrícula n° 152.442, do 15° CRI de São Paulo � SP. Contribuinte municipal: 086.105.0256-2. Confor-
me Informações do Perito: O imóvel é composto por 01 Suíte com Closet e banheiro Privativo; 02 D ormitórios; 01 Lavabo; 01 Banheiro 
Social; Circulação; Cozinha; Sala de Estar e Jantar; 01 Terraço; 01 Hall Social e Serviço; Escritório e WC. Conforme o Av.7 da 
matrícula, o imóvel foi penhorado nos autos do Processo n° 1036348-09.2014.8.26.0002/01, em trâmite perante à 5ª Vara Cível 
do Foro Regional II � Santo Amaro/SP. Avaliação: R$ 832.000,00 (Janeiro/2018), será atualizado na época das Praças.  Débito 
condominial: R$ 137,729,30 (outubro/2018) , que será pago com os valores obtidos neste leilão. Os débitos de condomínio pendentes e 
não pagos por meio desta ação, deverão ser suportados pelo arrematante.  Débito de IPTU (R$ 3.917,83 outubro/2018). Este valor será 
sub-rogado no preço, conforme estabelecido no artigo 130, parágrafo único, do Código Tributário  Nacional. Todas as regras e condições 
aplicáveis estão disponíveis no Portal http://www.alfaleiloes.com. 02 - A 1ª Praça iniciará no dia 20 de novembro de 2018, às  
14horas, e se encerrará no dia 23 de novembro de 2018, às 14horas. Não havendo lance igual ou superior à avaliação nos 3 (três) 
dias subsequentes ao início da 1ª Praça, a 2ª Praça seguir-se-á sem interrupção, iniciando-se em 23 de novembro de 2018, às 
14horas, e se encerrará em 13 de dezembro de 2018, às 14horas. Para a 1ª Praça, o lance mínimo deverá ser igual ou superior ao 
valor atualizado da avaliação atualizado até a data do leilão. Na segunda praça, não serão aceitos lances inferiores a 60% (sessenta por 
cento) do valor da avaliação do imóvel devidamente atualizado. Eventual valorização superveniente, em laudos elaborados a mais e um 
ano, será de pronto ser incorporada no lanço. Caso não haja proposta para pagamento à vista, serão admitidas propostas escritas de 
arrematação parcelada, necessário sinal não inferior a 25% do valor da proposta, e o restante em até 30 meses, mediante co rreção 
mensal pelo índice do E. TJ/SP, prevalecendo a de maior valor, que estarão sujeitas a apreciação pelo MM. Juízo da causa (Art . 891,  
parágrafo único, Art. 895, § 1º, § 2º, § 7º e § 8º do NCPC). 03 - O leilão será na plataforma Alfa Leilões - Especialista em Imóveis  
(www.alfaleilões.com), conduzido pelo Leiloeiro Público Oficial, Davi Borges de Aquino, matriculado na Junta Comercial de São Paulo 
sob n° 1.070. Todas as regras e condições aplicáveis estão disponíveis no Portal http://www.alfaleiloes.com. 04 - O preço do bem 
arrematado deverá ser depositado por meio de guia de depósito judicial do Banco do Brasil gerada no 
https://portaldecustas.tjsp.jus.br/portaltjsp/login.jsp , respectivamente, no prazo de até 24 horas da realização do leilão. Em até 3 
horas após o encerramento do Leilão, cada arrematante receberá um e-mail com instruções para depósito (Art. 884, IV do NCPC). 05 -  
O arrematante deverá pagar a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço de arrematação d o bem. 
Tal valor será devido pelo arrematante ainda que haja a desistência da arrematação, assim como será devido pelo exequente nos casos 
de adjudicação do bem e pelo executado nos casos de acordo e remição (nestas duas últimas hipóteses, a comissão será calculada 
com base no valor de avaliação do bem atualizado) , conforme Condições de Venda e Pagamento do leilão, e deverá ser paga mediante 
DOC, TED ou depósito em dinheiro, no prazo de até 01 (um) dia útil a contar do encerramento do leilão na conta bancária do Leiloeiro 
Oficial: Davi Borges de Aquino Leiloeiro, CNPJ n° 30.753.419/0001-85, Banco Itaú, Agência 8495, C/C 19.177-0 (Art. 884, parágrafo 
único do NCPC e Art. 24, parágrafo único do Decreto nº 21.981/32).  06 - Em hipótese alguma será permitida a desistência da arremata-
ção. No caso de não pagamento do valor do bem arrematado, e da comissão devida à do leiloeiro no prazo estipulado, pode configurar 
fraude em leilão (Art. 358 do Código Penal). Neste caso, o participante responderá civil e criminalmente, ficando ainda obrig ado a pagar  
a comissão de 5% (cinco por cento) do lance ofertado em favor do leiloeiro oficial, a título de multa. Fica nesta hipótese autorizado o 
leiloeiro a receber e aprovar os lanços imediatamente anteriores, desde que obedecidos os limites e regras estabelecidas no p resente 
edital. 07 - O bem será vendido no estado de conservação em que se encontra, sem garantia, constituindo ônus do interessado verificar 
suas condições, antes das datas designadas para as alienações judiciais eletrônicas.  08 - O arrematante arcará com os débitos 
pendentes que recaiam sobre o bem, assim como os débitos de condomínio em atraso (que possuem natureza propter rem), exceto os 
decorrentes de débitos fiscais e tributários conforme o artigo 130, parágrafo único, do Código Tributário Nacional, os quais ficam sub-
rogados no preço da arrematação. 09 - Por uma questão de a celeridade, a economia e a efetividade processual, restando negativo o 
leilão, já fica o mesmo Leiloeiro autorizado a prosseguir com a venda por intermédio de Alienação Particular (Provimento CSM n° 
1496/2008), estabelecendo-se um prazo de 90 dias. Nesta ocasião, havendo propostas de compras à vista, ou parceladas do corres-
pondente ativo, estas serão levará à apreciação e aprovação deste MM Juízo.  10 - DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente 
perante o Oficio onde estiver tramitando a ação, ou no escritório do leiloeiro, localizado na Av. das Nações Unidas, 12.995, 10° Anda r, 
Brooklin Novo, São Paulo � SP, CEP: 04578-000,  ou ainda, pelo telefone (011) 5503-6520, WhatsApp (011) 9-8796-8206, e-mail: 
contato@alfaleiloes.com. A participação neste Leilão Eletrônico deve ser feita pelo sítio eletrônico da Alfa Leilões, no seguinte endereço: 
www.alfaleiloes.com. 11 - A publicação deste edital supre eventual insucesso nas notificações pessoais e dos respectivos patronos.  
Dos autos não consta recursos ou causa pendente de julgamento. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei.  São 
Paulo, 11.10.2018.  

3ª Vara da Família e das Sucessões, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo
Processo: 1007652-98.2017.8.26.0020 - Interdição Requerente: Terezinha Mendes de Oliveira Requerido:
Odilia Mendes Rocha Juíza de Direito: DRA. VIRGÍNIA MARIA SAMPAIO TRUFFI VISTOS. Ante o
exposto decreto a interdição de ODILIA MENDES ROCHA, declaranda-a incapaz de exercer pessoalmente
os atos da vida civil abaixo indicados, na forma dos artigos 4º, inciso III, 1.767, inciso I e artigo 1.772, todos
do Código Civil, nomeando curadora a Sra. TEREZINHA MENDES DE OLIVEIRA, considerando-se
compromissada, independentemente de assinatura de termo. Em conseqüência, JULGO EXTINTO o presente
feito com fundamento no inciso I do artigo 487 do Código de Processo Civil. Ficam, aqui, estipuladas as
restrições impostas à requerida: “Há restrição total para atos de vida negocial e patrimonial, como fazer
empréstimos, conciliar, dar quitação, alienar, hipotecar, demandar ou ser demandado, praticar atos que não
sejam de mera administração.”. Deixo de determinar a especialização de hipoteca legal por não constar que
a interditanda seja proprietário de bens que os justifiquem, e por considerar que a curatela já acarretará
razoáveis ônus de guarda, sustento e orientação. Em obediência ao disposto no artigo 755, do Código de
Processo Civil e artigo 9, inciso III do Código Civil, inscreva-se a presente no Registro Civil e publique-se
pela imprensa local e pelo órgão oficial por três vezes, com intervalos de (10) dez dias. ESTA SENTENÇA
SERVIRÁ COMO EDITAL, publicado o dispositivo dela pela imprensa local por uma (01) vez e pelo órgão
oficial por três (03) vezes, com intervalo de dez (10) dias.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE
CARMEM MACEDO SILVA, REQUERIDO POR MURILO MACEDO MEDEIROS DA SILVA - PROCESSO
Nº1035920-30.2014.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara da Família e Sucessões, do Foro
Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Caio Salvador Filardi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 03/04/2018
18:43:27, foi decretada a INTERDIÇÃO de CARMEM MACEDO SILVA, CPF 049.529.958-87, declarando-
o(a) absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil e nomeado(a) como CURADOR(A),
em caráter DEFINITIVO, o(a) Sr(a). MURILO MACEDO MEDEIROS DA SILVA CPF: 130.099.428-26 e
RG: 17996878. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de julho de 2018.      02 e 12/11

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0020686-
87.2012.8.26.0100 (USUC 494) A Doutora Aline Aparecida de Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros
Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o)(s) Noêmio Raymundo da Silva, Maria Antonieta de Barros Silva, Sun Te Xiang, Romano S/A Materiais Para
Construções, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados
forem, herdeiros e/ou sucessores, que Wu Kao Ling Chu e Chu Mun Kuan, ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando
a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Avenida Jurubatuba, nº 253, Vila Cordeiro - 30° Subdistrito
Ibirapuera - São Paulo - SP, com área de 44,15 m², contribuinte nº 085.653.0037-4, alegando posse mansa e pacífica
no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o
réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei.                                                                                                         10 e 13 / 11 / 218

16ª VARA CÍVEL. Praça João Mendes s/nº 8º andar, salas nº 823/825, Centro - CEP 01501-900, Fone: 2171-
6140, São Paulo-SP - E-mail: sp16cv@tjsp.jus.br. Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min
às19h00min. EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Físico nº: 0231915-36.2007.8.26.0100. Classe: Assunto:
Execução de Título Extrajudicial. Requerente: Banco Industrial e Comercial S/A. Requerido: Algodoeira
Palmeirense S/A e outro. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (vinte) DIAS. PROCESSO Nº 0231915-
36.2007.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Leandro de Paula Martins Constant, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ROBERTO
FERNANDO DUARTE, CPF 080.632.224-15, com endereço à Av Boa Viagem, 848, apto 702, Boa
Viagem, CEP 51011-000, Recife - PE, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por
parte de Banco Industrial e Comercial S/A, referente Contrato de Desconto de Títulos nº 954851, objetivando
o pagamento do débito no valor de R$ 105.638,40 (25/09/2007), sob pena de ser convertido o arresto em
penhora procedido sobre o valor de R$ 368,29 depositado - Instituição Financeira: Banco do Brasil S/A –
Agência: 1897, ID: 072018000001408026. Estando o executado em lugar incerto e não sabido, foi deferida a
expedição do edital de CITAÇÃO e INTIMAÇÃO, para que no prazo de 03 dias, passando a fluir após os 20
dias supra, pague o débito atualizado sob pena de converter-se o arresto em penhora, tendo os executados
o prazo de 15 dias p/embargos, na ausência prosseguirá ação até final arrematação. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
01 de novembro de 2018 . 12 e 13/11

Brasfond Fundações Especiais Ltda. – CNPJ/MF nº 48.228.548/0001-10 – NIRE 35.230.845.770
Ata de Reunião de Sócios realizada em 22 de outubro de 2018

Data: 22/10/2018. Local: na sede social, na Rua Olimpíadas nº 194, conjunto 131, sala 1, São Paulo-SP. Presença: 
totalidade dos sócios. Ordem do Dia: 1) Deliberação sobre a redução de capital social e forma de reembolso do valor 
do mesmo aos sócios. 2) Outros assuntos de interesse social. Deliberações por unanimidade: 1) Aprovada a redução 
do capital social de R$ 90.465.000,00 para R$ 70.994.000,00, mediante cancelamento e reembolso de quotas no valor 
de R$ 19.471.000,00, feito com base no valor contábil apontado no balanço de 30/09/2018. 2) Aprovado o pagamento 
do reembolso seja feito exclusivamente ao sócio Nicola Libano, mediante a restituição em dinheiro e bens e/ou direitos 
(créditos) do ativo da sociedade, pelo valor contábil, conforme faculta o artigo 419 do Regulamento do Imposto de Renda 
(Decreto nº 3.000, de 26/03/1999). Os sócios promoverão a alteração do contrato social consignando o novo valor do 
capital social. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, sendo a presente ata lavrada e assinada pelas sócias 
presentes, a qual será publicada na forma do § 1º do artigo 1.084 do Código Civil, para que se produzam os devidos 
efeitos legais. São Paulo, 22/10/2018. A presente ata é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Assinaturas: Sócios: 
Nicola Libano; Dario Libano; Gianmarco Libano; Jacopo Libano.
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PRÓXIMOS LEILÕES ELETRÔNICOS. Do Condutor da Praça- A praça será realizada por MEIO ELETRÔNICO através do Portal: www.canaljudicial.
com.br/goldleiloes e será conduzida pelo Gestor Leiloeiro O� cial Uilian Aparecido da Silva- JUCESP 958. Na segunda praça, o valor mínimo para a 
venda corresponderá a 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação judicial, nos termos do artigo 13 do provimento CSM 1625/2009. Da comissão da 
Gestora Judicial- O arrematante deverá pagar a Gestora Judicial GOLD, a título de comissão o valor da porcentagem estipulada no edital, sob o preço 
de arrematação do imóvel. Dos lances- Os lances deverão ser ofertados pela rede internet, através do Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes. Da 
responsabilidade do arrematante- Serão de responsabilidade do arrematante todas as providências e despesas relativas a transferência dos imóveis, tais 
como recolhimento do ITBI, foro, laudêmio, taxas alvarás, certidões, escrituras, registros e outras despesas pertinentes, inclusive dados apurados junto 
ao INSS oriundos de construção ou reformas não averbadas no Órgão competente e, ainda, dívidas relativas ao condomínio, resguardada a possibili-
dade de ação regressiva contra o devedor principal, perante ao Órgão competente. Débitos de IPTU- Eventuais débitos de IPTU � cam sub-rogados no 
valor da arrematação nos exatos termos do art. 130, parágrafo único do Código Tributário Nacional, mediante apresentação do extrato de débitos � scais 
apresentado pelo arrematante. Todas as regras e condições aplicáveis estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloeis. A alienação 
obedecerá ao disposto na legislação aplicável, no Provimento CSM nº 1.625/09 do TJSP e o caput do artigo 335, do Código Penal. A publicação deste 
edital supre eventual insucesso nas noti� cações pessoais e dos respectivos patronos.

GRANDES OPORTUNIDADES EM LEILÃO!

30ª VARA CÍVEL DO FORUM CENTRAL DA COMARCA DA CAPITAL/SP – 30º OFÍCIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Praça dos direitos de bem imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) LUIZ CARLOS GIANFALDONI (CPF 702.270.988-20) e sua cônjuge ESTER MARIA 
FERNANDES GIANFALDONI (CPF 756.488.498-34), e demais interessados, expedido nos autos da Ação EXECUÇÃO – Proc. nº 0177639-55.2007.8.26.0100 (583.00.2007.177639) requerida por IRENE GONÇALVES SANTANA (CPF 769.251.028-87). A Dra. DANIELA DEJUSTE 
DE PAULA, Juíza de Direito da 30ª Vara Cível do Fórum Central da Comarca da Capital/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corre-
gedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 20/11/2018 às 14:00h, e com término 
no dia 23/11/2018 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 23/11/2018 às 14:01h, e com término no dia 14/12/2018 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens 
serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 70% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): 1) DIREITOS SOBRE: APARTAMENTO nº 
178, localozado no 17º andar do EDIFÍCIO COGERAL, situado na Rua Álvaro de Carvalho, nº 184, no 7º Subdistrito – Consolação, com a área útil de 33,35, área comum de 10,31 e área construída de 43,66m2, correspondendo-lhe uma quota parte ideal de 0,2470%. Contribuinte nº 
006.022.0558-1. Objeto de matricula nº 79.798 – 5º CRI da Capital.  AVALIAÇÃO: R$ 230.000,00 (duzentos e trinta mil reais), atualizados até novembro/2014(conf. Fls. 229), e que deverá ser atualizado até a data do leilão eletrônico. ÔNUS: Consta da referida matricula conforme R-13 
de 11.04.2005 – CEDEU E TRANSFERIU – todos os diretos e obrigações decorrentes de promessa de cessão inscrita sob nº 19.359, oriundos do compromisso de compra e venda inscritos sob nº 6.264, constate da AV-1 e sucessão registrada sob nº 5 e 12 desta matricula, sob imóvel da 
presente à ESTER MARIA BENEDITO FERNANDES. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes
1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE LIMEIRA/SP – 1º OFÍCIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) móvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) ROTIA INDUSTRIAL E COMERCIAL LTDA (CNPJ 03.318.211/0001-65), e demais interessados, expedido nos autos da ação 
de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – Proc. 1006252-90.2015.8.26.0320 – Ajuizada por NORD DRIVESYSTEMS BRASIL LTDA (CNPJ 03.259.216/0001-64) O Dr. Guilherme Salvatto Whitaker, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível Da Comarca de Limeira/SP, na forma da lei, etc. FAZ 
SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.
com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 19/11/2018 às 12:00h, e com término no dia 21/11/2018 às 12:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já desig-
nado para a 2ª Praça com início no dia 21/11/2018 às 12:01h, e com término no dia 12/12/2018 às 12:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo 
único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1: 01 máquina fresadora ferramenteira, Marca Veker, modelo 430C,conforme fotos anexas, especi� cações fornecidas pelo representante da empresa requerida 
20mm x 0,9mm x 2.360 mm, que se encontra em regular estado de uso e conservação. LOCAL - Rua Henrique Jacobs, 1.879, Parque Egisto Ragazzo, Limeira-SP. AVALIAÇÃO: R$ 38.000,00 (trinta e oito mil reais) avaliada em julho/2018. DEPOSITÁRIO: Rotia Industrial e Comercial 
Ltda. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1019304-71.2014.8.26.0003
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado
de São Paulo, Dr(a). Gustavo Santini Teodoro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a DELICIAS
PÃO & ARTE LTDA, CNPJ 04.564.314/0001-78, que lhe foi proposta uma ação de
Procedimento Comum por parte de Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo
S.A., objetivando o recebimento do valor de R$ 22.2680,49 (outubro/2014), referente ao
inadimplemento de contrato de fornecimento de energia elétrica (instalação nº 0200008154).
Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

B 09 e 10/11

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1043216-34.2013.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 30ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Guilherme Santini Teodoro, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Hunter Business
Serviços Ltda, CNPJ 11.001.221/0001-09, na pessoa de seu representante legal e a Jean
Pierre Parra Bandeira, CPF 055.893.587-79, que U.R.P. - Empreendimentos Imobiliários
Ltda e Ubirajara Resende Pinto, ajuizaram uma Ação Monitória, objetivando o recebimento
de R$ 915.000,00 (junho/2013), acrescidos de juros e correção monetária, referente ao
débito do Contrato de Parceria Para Dividir Comissão decorrente da Venda de Imóvel
pertencente a Knauf Isopor Ltda, bem como ao pagamento de custas, honorários e demais
cominações. Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferido a citação por edital,
para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o valor supra devidamente
corrigido, e honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa (Art. 701 do NCPC),
que os tornarão isentos das custas ou embarguem, sob pena de constituir-se de pleno
direito o título executivo judicial, presumindo-se verdadeiros os fatos, sendo nomeado
curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). Será o presente edital,
afixado e publicado na forma da lei.          B 09 e 10/11

Citação - Prazo 20 dias Processo nº 1047615-04.2016.8.26.0100. A Dra. Daniela Dejuste
de Paula, Juíza de Direito da 30ª Vara Cível - Foro Central Cível, na forma da Lei, Faz
Saber a Luciana de Barros Costa Ramos, CPF 891.645.714-91, que Linx Sistemas e
Consultoria Ltda, ajuizou uma ação Execução de Título Extrajudicial, tendo como corré
Kingster Comércio de Vestuário e Acessórios Eireli, para cobrança de R$ 79.281,26
(abril/2018), referente ao débito em aberto do Termo de Confissão de Dívida e Acordo de
Pagamento. Estando a executada em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para
que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o quantum reclamado, acrescido de
juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o
total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a
verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo
supra, para oferecer embargos, facultando a executada nesse prazo, reconhecendo o
crédito da exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas
e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas
de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial em caso
de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato
formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e publicado.

B 09 e 10/11

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
O SINDICATO DAS EMPRESAS FORNECEDORAS DE ALIMENTAÇÃO
ESCOLAR, MERENDA ESCOLAR E ASSEMELHADOS DO ESTADO
DE SÃO PAULO, na figura de seu Presidente, no uso de suas atribuições
estatutárias, em particular o estabelecido no art. 31º e 35º, convoca
todos os associados efetivos e fundadores em pleno gozo de seus
deveres e direitos conforme prevê os arts. 7º e 8º do Estatuto Social
da Entidade, para uma Assembléia Geral Ordinária, nos termos da letra
“C” do art. 22º, que se realizará no dia 12 de dezembro de 2018, as
10:00 hs em 1ª chamada   e ás 11:00 hs em 2ª chamada na Rua Diana,
89, conjunto 91, Perdizes – São Paulo – SP, para tratar dos assuntos a
seguir; Analise e aprovação da proposta final para finalização das
negociação da CCT 2018-2019 do Sindirefeições/SP, mudança do prazo
previsto no artigo 22º do estatuto e demais deliberações que se fizer
necessário.São Paulo 10 de Novembro de 2018. Presidente – Antonio
Carlos Ferraz.

EDITAL de CITAÇÃO. Prazo: 20 dias. Processo: 1086505-80.2014.8.26.0100. A Dra.
LÚCIA CANINÉO CAMPANHÃ, Juíza de Direito da 6ª Vara Cível da Comarca da Capital/
SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER a INDÚSTRIA DE CANUDOS PLÁSTICOS CLAURI
LTDA ME (CNPJ: 47.183.231/0001-41), que BANCO BRADESCO S/A. lhe move ação
monitória para cobrança de R$ 24.148,59 (agosto de 2014), acrescidos de juros e correção
monetária, referente ao saldo devedor da Cédula de Crédito Bancário n.º 3.847.401, bem
como ao pagamento de custas, honorários e demais cominações. Estando a requerida em
lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir após os
20 dias supra, pague o valor referido, devidamente corrigido acrescido de honorários
advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do CPC), ou ofereça
embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorrido
o prazo supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito, nos moldes do artigo 257, IV, do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei.          B 10 e 13/11

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 1103794-26.2014.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de
Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Leticia Fraga
Benitez, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Maria Olympia Penna ou Espólio, CARLOS
MENDES NÉRI, MAURICIO STRUZIATO, JUVENAL JACOB FRANCISCO,
APARECIDA LEÃO DA SILVA, JOÃO BATISTA FERNANDES DA SILVA e s/m HELENA
PARTENAZI DA SILVA, GERALDO NERI e MARIA MENDES NERI, ESPÓLIO DE
AMERICO DE NOBREGA, rep. pela inventariante ANGELINA LURDES FREITAS,
JUDITE PEREIRA DE FRANÇA, ESPÓLIO DE AFFONSO DE OLIVEIRA SANTOS e
JULIETA XAVIER DE OLIVEIRA SANTOS na pessoa do inventariante FABIO DE
OLIVEIRA AZEVEDO e VALDIRA LEMOS DO NASCIMENTO, réus ausentes, incertos,
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que
JOÃO BATISTA FERNANDES DA SILVA e HELENA PARTENAZI FERNANDES DA
SILVA ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o
imóvel situado na Rua Mário Frugiuele, 62/64, Americanópolis, São Paulo/SP, alegando
posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital
para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após
o prazo de 20 dias. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei.          B 10 e 13/11
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0016327-22.2011.8.26.0006. O MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Cível,
do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr. Álvaro Luiz Valery Mirra, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a SONIA
RIBEIRO SILVA COSTA, CPF 098.013.938-40, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco
Bradesco S/A, juntamente em face de Robson de Paula Albuquerque Costa e DR2 Segurança Patrimonial, objetivando o recebimento
da importância de R$ 159.500,28 (cento e cinquenta e nove mil, quinhentos reais e vinte e oito centavos), atualizada até fevereiro
de 2018, representada pela Cédula de Crédito Bancário Empréstimo Capital de Giro nº 3953595. Encontrando-se a coexecutada
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 3 (três) dias, que fluirá após
o decurso do prazo do presente edital, pague a dívida, custas e despesas processuais, além de honorários advocatícios, fixados
no patamar de dez por cento. A executada deverá ter ciência de que, nos termos do art.827, §1º, do Código de Processo Civil, em
caso de pagamento integral no prazo declinado, os honorários advocatícios poderão ser reduzidos pela metade. Registre-se,
também, a possibilidade de oferecimento de embargos à execução, distribuídos por dependência e instruídos com cópias das peças
processuais relevantes, no prazo de 15 (quinze) dias, contados na forma do art.231, do Código de Processo Civil. Alternativamente,
no lugar dos embargos, mediante o depósito de trinta por cento do valor total executado, poderá ser requerido o parcelamento
do restante em até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e de juros de um por cento ao mês. Fica a executada
advertida que a rejeição dos embargos, ou, ainda, inadimplemento das parcelas, poderá acarretar na elevação dos honorários
advocatícios, multa em favor da parte, além de outras penalidades previstas em lei. Decorrido o prazo do edital, sem manifestação
da executada, ser-lhe-á nomeado Curador Especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de agosto de 2018.                                                10 e 13 / 11 / 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1028459-
98.2014.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de
São Paulo, Dr(a). Leticia Fraga Benitez, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ARMANDO BERNARDINO DE
CARVALHO, MARCOS ARMANDO DE CARVALHO e s/m MARCIA REGINA BELCHIOR DE CARVALHO, MAURO DE
OLIVEIRA e s/m ELZA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA, AKIKO SHIBATA, HIROJI SHIBATA, OTAVIO SATURNINO DE
ASSIS, Jayme Scatena e s/m Nair Yole Pierotti Scatena, CPF (comum) 038.091.108-68, ARCHIMEDES SCATENA e
s/ m IDA BIAGI SCATENA CPF comum 305.733.518-72, ESPÓLIO DE OSWALDO SCATENA e FLORA PEREIRA LIMA
SCATENA, PAULO SCATENA, JULIO PITTA e s/m ETELVINA BORGES PITTA, FLORA PEREIRA LIMA SCATENA,
GILCA VIANNA SCATENA, ELVIRA BORGES PITTA, AKIKO SHIBATA, HIROJI SHIBATA e JAYME SCATENA, réus
ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que FRAN-
CISCO INACIO DATTOLA e SOLANGE VALASKA DATTOLA ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração
de domínio sobre o imóvel situado na Avenida João XXIII, nº 1950, Vila Formosa, São Paulo-SP, alegando posse
mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei.                                                                                                        10 e 13 / 11 / 2018.

Processo 1034566-59.2017.8.26.0002 - Notificação - Liminar - Ariani Paiva Ariosi Frota - Associação Médica Odontológica (�amo�)
- EDITAL DE NOTIFICAÇÃO. Processo Digital nº:1034566-59.2017.8.26.0002. Classe: Assunto:Notificação - Liminar. Requerente:
Ariani Paiva Ariosi Frota. Requerido: Associação Médica Odontológica (�amo�). EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 1034566-59.2017.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). Guilherme Silva e Souza, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem que Ariani Paiva Ariosi Frota (�Ariani�) ajuizou Ação de Notificação em face a Associação Médica
Odontológica(�AMO�), inscrita no CNPJ/MF n 07.686.360/0001-38, com sede Rua Barão do Rio Branco, nº 425, Santo Amaro, São
Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04.753-000, com o objetivo de revelar a terceiros e interessados o que segue. Ariani foi associada
da AMO, associação constituída em 10 de maio de 2005, a qual realiza atividades na área de saúde pública, privada e odontológica.
Em Reunião Extraordinária realizada no dia 30 de junho de 2006, Ariani passou a compor o Conselho Fiscal, ocupando o cargo
de Titular. Seguindo estritamente o previsto no artigo 11 do Estatuto Social da AMO, em 21 de junho de 2007 Ariani enviou Carta
de Solicitação de Desligamento, requerendo seu desligamento da AMO e de todo o vínculo existente com ela, especialmente do
cargo no Conselho Fiscal e de Responsável Técnica Substituta. Não obstante, o nome de Ariani ainda compõe o Quadro de Sócios
e Administradores da AMO, inexistindo retificação perante a Receita Federal e perante o cartório de registro de títulos e documentos
competente (2º RTD de São Paulo). Por meio da referida ação, portanto, pretendeu-se dar ciência do desligamento e da atual
irregularidade à própria AMO e também a terceiros interessados. Tendo isso em vista, o MM. Juiz de Direito DEFERIU a pretensão
de Ariani, para que fosse entregue a notificação à AMO, o que ocorreu em 27 de julho de 2018. Também foi DEFERIDA a publicação
de edital para dar ciência a terceiros do desligamento de Ariani da AMO. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de outubro de 2018.              10 e 13 / 11 / 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0207124- 
66.2008.8.26.0100 (USUC 946) A Doutora Aline Aparecida de Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, 
do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) 
Herdeiros de Luiza Rodrigues de Souza, a saber: Idalina Bueno de Sá, Delmiro Timoteo; Carlos Alberto dos Anjos Reis, 
Solange Trinca Reis, Luiz Carlos Rampazzo, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus 
cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Rubens Matias e Aparecida de Fatima Matias, ajuizaram ação de 
USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Dominiquim, nº 57, Vila das Mercês 21° 
Subdistrito Saúde, São Paulo SP, com área de 130,00 m², contribuinte nº 049.075.0070-1, alegando posse mansa e pacífica no 
prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.[9,12] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1094969-88.2017.8.26.0100 O MM. Juiz de Direito da 6ª 
Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Andre Salomon Tudisco, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a NATHALIA DA SILVA XAVIER, Brasileiro, Companheira, Prendas do Lar, RG 37.293.362-2, CPF 
442.563.608- 24, com endereço à Pedroso da Silveira, 197, apt. 31, Pari, CEP 03028-050, São Paulo - SP, que lhe foi 
proposta uma ação de Alimentos - Lei Especial Nº 5.478/68 por parte de A.A.X., objetivando seja julgada procedente, 
com a consequente exoneração dos alimentos. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a 
sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de outubro de 2018.                                                [09,12] 

Coest Construtora S.A.
Companhia Aberta - C.N.P.J. nº 61.104.717/0001-78

Aviso aos Acionistas

Encontram-se à disposição dos Srs. Acionistas, nos escritórios de contabilidade, na Rua Cirene Jorge Ribeiro, 

397 - Vila Salete, São Paulo, SP, os documentos referidos no artigo 133 da Lei 6.404/76, correspondentes aos 

exercícios sociais findos em 31.12.2014; 31/12/2015; 31/12/2016 e 31/12/2017. São Paulo, 09 de novembro de 

2018. Marleine Serra Guimarães - Presidente do Conselho de Administração. 

Danubio do Brasil Administração e Participações Ltda.
CNPJ: 20.590.698/0001-50 - NIRE: 35.228.528.258

Extrato da Ata da Reunião dos Sócios Quotistas de 09/11/2018
Data e Hora e Local: 09/11/2018, às 09 horas, na sede, Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.600, 14º andar, conjunto 141, parte, São 
Paulo/SP. Presença: totalidade dos sócios. Deliberações Aprovadas: redução do capital social, de R$ 125.814.744,00 para R$ 
123.814.744,00, uma redução, de R$ 2.000.000,00, por considera-lo excessivo em relação ao objeto social, com o cancelamento de 
2.000.000 de quotas, valor de R$ 1,00 cada, na proporção da participação de cada sócio, após o que os sócios promoverão a alteração 
do contrato social consignando o novo capital social. Nada mais. São Paulo, 09/11/2018. Danubio LLC - Elie Horn, Elie Horn

Edital de 1º e 2º Leilão do bem imóvel e para intimação dos executados ANA BEATRIZ DA COSTA, ANDREIA
BEATRIZ DA COSTA, SUELY INES DA COSTA � ESPÓLIO, na pessoa da inventariante dativa � Dra. Andréia
Teixeira da Luz; RENATO CESARIO DA COSTA (RG.205.919-SP, CPF.067.108.148-90), LUIZ VALENTE DA
COSTA, (RG.15.302.971-SP, CPF.064.118.428-09), e RENATA BEATRIZ, a credora hipotecária Caixa Econômica
Federal � CEF (CNPJ.00.360.305/0238-21); e demais interessados, expedido nos autos da ação de PROCEDIMENTO
COMUM � DESPESAS CONDOMINIAIS, ora em fase CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, requerida por CONDOMINIO
EDIFICIO RESIDENCIAL PARQUE DOS PASSAROS Ii, PROCESSO 0182445-20.1999.8.26.0002. A Dra. Carolina
Nabarro Munhoz Rossi, Juíza de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional II � Santo Amaro/SP, na forma da lei, etc.,
nos termos do Art. 881, § 1º do NCPC, FAZ SABER levará a leilão o bem abaixo descrito, através do portal de leilões
on-line da Argo Network Leilões www.argonetworkleiloes.com.br, através do leiloeiro oficial PHILLIPE SANTOS
IÑIGUEZ OMELLA, JUCESP nº960, em condições que segue: BEM: Apartamento nº 75, localizado o 7º andar do bloco
01 do CONJUNTO RESIDENCIAL PARQUE DOS PÁSSAROS, situado à Avenida Engenheiro José Salles, nº 200
(antiga Rua M, antes Estrada Sem denominação especial), no bairro de Jabacaguera, no 32º Subdistrito Capela do
Socorro, possuindo a área útil de uso exclusivo real de 71,65m2, a área comum real na garagem de 11m2, mais
56,4855m2 das demais áreas comuns reais, totalizando 139,1355m2 de área construída, cabendo-lhe a fração ideal
de 0,17857% do terreno, contribuinte 095.323.0621-8, matricula 185.177 do 11º CRI/SP; Consta conforme R.2,
hipoteca em favor da Caixa Econômica Federal � CEF (CNPJ.00.360.305/0238-21); AVALIAÇÃO: R$326.000,00
em Junho/2018; DÉBITO EXEQUENDO: R$254.093,51 (Maio/2016); Dívida Ativa: R$74.648,27, conforme
consulta realizada em 26/09/2018; IPTU ATUAL (2018): R$1.613,84 em 26/09/2018; DATAS DOS LEILÕES �
1º leilão, que terá início no dia 19 de novembro de 2018, às 14:00 horas, encerrando-se no dia 22 de novembro
de 2018, às 14:00 horas, e, para eventual segundo leilão, que seguir-se-á sem interrupção, encerrando no dia 13
de dezembro de 2018, às 14:00 horas. CONDIÇÕES DE VENDA � Será considerado arrematante aquele que der
lance superior ou maior que a avaliação (1º leilão) ou aquele que der lance de valor igual ou superior a 60% do valor
da avaliação (2º leilão). Caso não haja propostas para pagamento à vista, serão admitidas propostas escritas de
arrematação parcelada, devendo anteceder o início de cada leilão, necessário sinal não inferior a 25% do valor da
proposta, e o restante em até 30 meses, mediante correção mensal pelo índice do E. TJ/SP, prevalecendo a de maior
valor, que estarão sujeitas a apreciação pelo MM. Juízo da causa (Art. 891, Par. Único, Art. 895, § 1º, § 2º, § 7º e
§ 8º do NCPC). PAGAMENTO � O preço do bem arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito
judicial do Banco do Brasil S.A. através do site www.bb.com.br no prazo de até 24 horas da realização do leilão. Em
até 5 horas após o encerramento do Leilão, cada arrematante receberá um e-mail com instruções para depósito (Art.
884, IV do NCPC). COMISSÃO DO LEILOEIRO � 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso
no valor do arremate), e deverá ser paga mediante DOC, TED ou depósito em dinheiro, no prazo de até 01 (um)
dia útil a contar do encerramento do leilão na conta a ser informada pelo Leiloeiro Oficial. DO CANCELAMENTO DO
LEILÃO APÓS A PUBLICAÇÃO DO EDITAL: Caso o leilão seja cancelado após a publicação do edital, especialmente
em razão de acordo entre as partes ou pagamento da dívida, será devido o reembolso das despesas suportadas
pelo leiloeiro, que serão pagas pela parte requerida ou àquele que der causa ao cancelamento. DÉBITOS e
OBRIGAÇÕES DO ARREMATANTE � Eventuais débitos de IPTU/ITR e demais taxas e impostos até a data do leilão
serão pagos com o produto da venda, mediante apresentação de extrato pelo arrematante ao MM. Juízo da causa
(Art. 130, Par. Único do CTN). Os débitos de natureza hipotecária seguirão o disposto no artigo 1499, inciso VI, do
C.C., ou seja, será extinto, desde que o credor tenha sido devidamente notificado/cientificado. O bem será alienado
no estado de conservação em que se encontra, sendo a verificação de documental, de gravames/credores e de área
de responsabilidade do arrematante, que será responsável pelo eventual regularização que se faça necessária. Os
atos necessários para a expedição de carta de arrematação, registro, ITBI, imissão na posse e demais providências
serão de responsabilidade do arrematante (Art. 901, �caput�, § 1º e § 2º e Art. 903 do NCPC). Os valores de avaliação
e débitos serão atualizados até a data da efetiva praça. Em caso de inadimplemento, tal informação será encaminhada
ao MM. Juízo competente para a aplicação das medidas legais cabíveis. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS:
Pessoalmente perante o Oficio onde estiver tramitando a ação, ou ainda, pelo telefone (11)2338-0211 e email:
phillipe@argoleiloes.com.br. Para participar acesse www.argonetworkleiloes.com.br. Ficando os executados,
a credora hipotecária Caixa Econômica Federal � CEF (CNPJ.00.360.305/0238-21); e demais interessados, INTIMADOS
das designações supra, caso não sejam localizados para a intimação pessoal. Dos autos não consta recursos ou
causa pendente de julgamento. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

ISEC SECURITIZADORA S.A. - Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08
Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de Certifi cados de Recebíveis

Imobiliários da 3ª e 4ª Séries da 3ª Emissão da Isec Securitizadora S.A. - Edital de Convocação
Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 3ª e 4ª Séries da 3ª Emissão da ISEC Securitizadora 
S.A. (“Emissora”), Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da 
Emissora, estão convocados a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI (“AGT”), a ser realizada, em 
primeira convocação, em 29 de novembro de 2018, às 11h horas, na Rua Tabapuã, nº 1.123, Itaim Bibi, CEP 04538-004, Cidade 
e Estado de São Paulo, a fi m de, nos termos dos itens 12.3 e 12.10. do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 3ª e 
4ª Séries da 3ª Emissão da Emissora, conforme aditado (“Termo de Securitização”), deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 1. 
Avaliar e decidir sobre as propostas apresentadas para aquisição dos imóveis: (i) objeto da matrícula de nº 189.579 situado na 
Rua Asdúbral do Nascimento, nºs 166, 162, s/nº, 152 e 150 no 17º subdistrito – Bela Vista (“Imóvel Asdubral”); (ii) do prédio e 
respectivo terreno, objeto da matrícula de nº 137.132, situado na Rua Cardeal Arcoverde nºs 1.980, 1.988, 1.992/1.994, 1.996, 
1.998 e 2004 (“Imóvel Cardeal”); (iii) objeto da matrícula de nº 132.982, situado na Rua Professor José Lourenço e na Rua São 
Urbano, formado pelo gleba 4 do quinhão 2 e pelo lote B, nas Vilas Zatt e Yara, no 4º Subsdistrito - Nossa Senhora do Ó (“Imóvel 

São Urbano”); e (iv) avaliação da proposta apresentada para liberação da garantia imobiliária constituída a favor do patrimônio 
separado do CRI, objeto da matrícula de nº 208.270, situado na Rua Fabiano Alves, nº 73, Vila Prudente (“Imóvel Charme da 
Villa”). 2. Avaliar as demais propostas eventualmente apresentadas à Emissora, da data da publicação desta convocação, até 
a data desta assembleia, bem como de outros imóveis dados em garantia para o patrimônio separado do CRI. 3. Retifi car 
a Assembleia ocorrida no dia 19 de abril de 2018 uma vez que os valores referentes ao aporte, constantes no item 2 das 
Deliberações, estariam em desacordo com os elencados no Anexo II da ata em comento. 4. Autorizar a Emissora e o Agente 
Fiduciário, em razão das deliberações tomadas pelos Titulares dos CRI acima, para que pratiquem todos os atos necessários ao 
seu cumprimento. A Secutirizadora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da assembleia em 
primeira convocação é de titulares do CRI que representem no mínimo, a 1/4 (um quarto) dos CRIs em circulação e, em segunda 
convocação com qualquer número, sendo válidas as deliberações tomadas pela maioria simples dos Titulares de CRI presentes 
à assembleia, conforme disposto na Cláusula 12.3 do Segundo Aditamento ao Termo de Securitização. Ademais, é importante 
ressaltar que, conforme Cláusula 12.1 do Termo de Securitização, tratando-se de matérias de interesse comum dos Titulares de 
CRI, somente poderão votar os titulares dos CRI Seniores. Os titulares dos CRI poderão se fazer representar na assembleia por 
procuração, emitida por instrumento público ou particular, acompanhada de cópia de documento de identidade do outorgado, 
bem como todos e demais documentos necessários para a verifi cação dos poderes, inclusive, mas não exclusivamente, 
regulamentos de fundos e contrato social de gestores destes fundos. Todas as procurações devem ser apresentadas com o 
reconhecimento de fi rma ou abono bancário do signatário. Para que a verifi cação de quórum seja feita com certa celeridade e 
de forma efi caz, solicitamos que os instrumentos de mandato com poderes para representação e voto na referida assembleia 
sejam encaminhados à Securitizadora e à Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”): 
(i) por e-mail, para gestao@isecbrasil.com.br e ger1.agente@oliveiratrust.com.br; ou (ii) enviados diretamente à Securitizadora 
e ao Agente Fiduciário em suas sedes, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência em relação à data de realização da 
assembleia. Estes representantes deverão se apresentar com 30 (trinta) minutos de antecedência do início desta Assembleia, 
munidos dos documentos acima mencionados. São Paulo, 09 de novembro de 2018. ISEC SECURITIZADORA S.A

Rumo Malha Oeste S.A.
CNPJ/MF nº 39.115.514/0001-28 - NIRE nº 35.300.156.200

Companhia Aberta - Categoria B

Extrato da Ata de Reunião do Conselho de Administração
Realizada às 17h00min do dia 05/04/2018, na sede social da Companhia. Presenças: Totalidade. Mesa: Julio Fontana Neto, Presidente; Mayara Cardoso da Silva, 
Secretário. Deliberações tomadas por unanimidade dos presentes: Aprovou o Relatório da Administração e Demonstrações Financeiras do exercício  
social encerrado em 31/12/2017, bem como o parecer dos auditores independentes KPMG, os quais serão submetidos à AGO de Acionistas da Companhia  
na forma da lei, bem como que não haverá proposta de destinação do lucro em função dos prejuízos do exercício. Apresentar como proposta a ser aprovada 
em assembleia geral de acionistas da Companhia, a remuneração global da Administração (incluindo Conselho de Administração e Diretoria), para o exercício 
social de 2018, o valor global máximo de R$ 608.169,03. Autorizar a convocação de AGO/E nos prazos legais para aprovar as contas da Companhia. 
Encerramento: Nada mais. Curitiba, 05/04/2018. Julio Fontana Neto - Presidente; Mayara Cardoso da Silva - Secretária e Advogada - OAB/PR 70.532. 
JUCESP nº 509.646/18-9 em 25/10/2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE CREDORES, EXPEDIDO NOS AUTOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL DE  
BR SORVETES LTDA. EPP, PROCESSO Nº 1060197-02.2017.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Falências e Recuperações 
Judiciais, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). PAULO FURTADO DE OLIVEIRA FILHO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 

Br Sorvetes Ltda. Epp, CNPJ 20.430.755/0001-33, para comparecerem e 
se reunirem em Assembleia a ser realizada na Rua Damiana da Cunha, nº 322, Santana, São Paulo/SP, no próximo dia 11 de dezembro de 
2018, às 11:00 horas, em primeira convocação, ocasião em que se realizará a assembleia com a presença dos credores titulares de mais da 

para a realização da Assembleia, em 2ª Convocação, a ser realizada no mesmo local, no dia 18 de dezembro de 2018, às 11:00 horas, a 
qual será instalada com a presença de qualquer número de credores. A Assembleia tem como objeto a deliberação dos credores sobre a 

ser consultada pelo site do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (www. tjsp.jus.br) ou no escritório da Administradora Judicial Maria 
Fabiana Seoane Dominguez Santana, OAB/SP 247.479, com sede à Alameda Rio Negro, 500, 17º andar, Alphaville Industrial, Barueri/SP,  

conforme determina a Lei nº 11.101/2005. O Processo de Recuperação Judicial em epígrafe e seus respectivos incidentes tramitam por meio 

e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de outubro de 2018.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL DE CREDORES

APFIN Investimentos Imobiliários S.A. 
CNPJ/MF Nº 18.834.669/0001-44 - NIRE 35.300.466.594

Extrato da Ata de Reunião do Conselho de Administração
Hora, Data, Local: 11.09.2018,  10hs, na sede social, Rua Dr. Renato Paes de Barros, 1017, 10º andar (parte), bairro 
Itaim Bibi, São Paulo/SP. Convocação: Dispensada. Presença: todos os membros do Conselho de Administração. 
Mesa: Marcos Moretti - Presidente, Douglas Shibayama - Secretário. Deliberações aprovadas: a) Reeleição, para 
mandato unifi cado de 3 anos, dos integrantes da Diretoria da Companhia: Luiz Felipe Venturelli Gerab, brasileiro, 
solteiro, administrador, RG nº 45.008.258-1 SSP/SP e CPF/MF nº 371.012.558-84; e Douglas Shibayama, brasileiro, 
solteiro, administrador, RG nº 0025668109-SSP/SP, CPF/MF nº 287.502.788-35, ambos residentes em São Paulo/SP. 
b) Os membros da Diretoria ora reeleitos assinam os termos de posse que passam a fazer parte do presente instrumen-
to na forma do Anexo I. Encerramento: Nada mais, lavrou-se a ata. São Paulo, 11.09.2018. Conselheiros: Luis Cláu-
dio Garcia de Souza, Margot Alyse Greenman e Marcos Moretti. Marcos Moretti - Presidente, Douglas Shibayama - Se-
cretário da Mesa. JUCESP nº 510.462/18-2 em 25.10.2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Brazilian Securities
Companhia de Securitização

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Convocação

Décima Sétima Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários 
da 343ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 343ª Série da 1ª Emissão da Brazilian 
Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da Cláusula Quinze do 
Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 343ª Série da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 
Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se, em 1ª convocação, para a Décima Sétima Assembleia Geral de 
Titulares dos CRI (“Décima Sétima Assembleia”), a se realizar no dia 06 de dezembro de 2018 às 10h, no endereço da 
Securitizadora, na Avenida Paulista, nº 1.374, 17º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para deliberar sobre 
a contratação de escritório de advocacia para atuar em ação judicial envolvendo garantia do CRI. Os Titulares dos CRI 
deverão se apresentar no endereço da Securitizadora acima indicado portando os documentos que comprovem sua 
condição de titular dos CRI e, os que se fi zerem representar por procuração deverão entregar o instrumento de mandato, 
com poderes específi cos para representação na Décima Sétima Assembleia, no mesmo endereço da Securitizadora indicado 
acima, no momento da referida Décima Sétima Assembleia. Sem prejuízo, e em benefício do tempo, os titulares dos CRI 
deverão encaminhar previamente os documentos comprobatórios de sua representação para o e-mail assembleias@
pentagonotrustee.com.br, com, pelo menos, 2 (dois) dias úteis de antecedência, e apresentar as vias originais no momento 
da referida assembleia. São Paulo, 09 de novembro de 2018. Brazilian Securities Companhia de Securitização

União Química Farmacêutica Nacional S.A.
CNPJ/MF 60.665.981/0001-18 - NIRE 35.300.006.658

Ata da Reunião da Diretoria realizada em 21 de Junho de 2018
Data, Hora e Local: Realizada em 21 de junho de 2018, às 14:00 horas, no escritório administrativo da União Química Farmacêu-
tica Nacional S.A. (“Companhia”), na Av. Magalhães de Castro, nº 4.800, 16º andar, Conjuntos 161/162, Edifício Continental Tower 
- Cidade Jardim, Cep. 05676-120, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Convocação: Dispensadas as formalidades de 
convocação, tendo em vista a presença da totalidade dos membros da diretoria da Companhia. Presença: Presentes todos os 
membros da diretoria da Companhia. Presentes, ainda, os membros do Conselho Fiscal da Companhia: Sr. Luiz Guimarães, Sr. 
Rui Willig e Sr. Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos. Composição da Mesa: Presidida pelo Sr. Fernando de Castro Marques e 
Secretariada pela Dra. Juliana Olivia F. L. S. Martins. Ordem do Dia: Os membros da diretoria se reuniram para deliberar sobre as 
seguintes matérias, que serão submetidas à deliberação do Conselho Fiscal e da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia: 
(i) a retificação da ata de reunião da Diretoria realizada em 24 de maio de 2018 no sentido de alterar a garantia outorgada no 
âmbito da Emissão de Debêntures; (ii) a ratificação da realização da Emissão de Debêntures; e (iii) a constituição, no âmbito da 
Emissão de Debêntures, da Escritura de Hipoteca, podendo a Companhia praticar todos os atos e celebrar quaisquer documentos 
que sejam necessários para a realização da Emissão de Debêntures e da Escritura de Hipoteca, inclusive para contratação de 
assessores financeiros, assessores legais e demais terceiros envolvidos na operação. I. Deliberações: Por unanimidade de votos 
e sem quaisquer restrições, os membros da diretoria da Companhia deliberaram aprovar, as seguintes matérias, que deverão 
ser submetidas à aprovação do Conselho Fiscal e da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia: (i) a retificação da ata 
de reunião da Diretoria realizada em 24 de maio de 2018 no sentido de alterar a garantia outorgada no âmbito da Emissão de 
Debêntures; (ii) a ratificação da realização da Emissão de Debêntures; e (iii) a constituição, no âmbito da Emissão de Debêntures, 
da Escritura de Hipoteca, podendo a Companhia praticar todos os atos e celebrar quaisquer documentos que sejam necessários 
para a realização da Emissão de Debêntures e da Escritura de Hipoteca, inclusive para contratação de assessores financei-
ros, assessores legais e demais terceiros envolvidos na operação. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada 
a reunião da diretoria da Companhia, da qual se lavrou a presente ata que, uma vez lida e achada conforme, foi assinada por 
todos os presentes. São Paulo, 21 de junho de 2018. Mesa: Fernando de Castro Marques - Presidente; Juliana Olivia F. L. S. 
Martins - Secretária. Membros da Diretoria: Fernando de Castro Marques - Diretor Presidente; Sérgio Eduardo Aparecido Costa 
Freire - Diretor; José Luiz Junqueira Simões - Diretor; Alexandre Guilherme Marques Pinto - Diretor. Jucesp nº 319.836/18-6 em 
11/07/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003709-16.2018.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara
Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Claudia Felix de Lima, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ALLAN
TELLES, Brasileiro, RG 451063806, CPF 356.424.078-05 que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença,
movida por Sesp Sociedade Educacional São Paulo. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513,
§2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 68.664,19 (Dez/2017), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10%
sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda,
que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-
se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo.                                                                                                                     09 e 10 / 11 / 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0007328-03.2013.8.26.0009. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dr(a). Claudia Ribeiro,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a MIRIAN APARECIDA DE ALMEIDA VIEIRA, RG 11.882.423, CPF
065.043.038-78, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum  por parte de Condomínio
Edifício Mansão Bonnard, alegando em síntese que lhe foi proposta uma ação de cobrança para o paga-
mento do débito de R$5.280,26 (em 20/12/2012), a ser atualizada até a data do efetivo pagamento,
referente a débitos condominiais do apto. nº 63 do edifício requerente. Encontrando-se a requerida em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta
e para que, no prazo de quinze dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

Branex Participações Ltda - Branex Participações Ltda - Branex Participações Ltda - Branex Participações Ltda - Branex Participações Ltda - CNPJ/MF n° 27.938.776/0001-03  -  NIRE: 3523502361-1  -  Ata de Reunião. 1.Ata de Reunião. 1.Ata de Reunião. 1.Ata de Reunião. 1.Ata de Reunião. 1. Data, Hora eData, Hora eData, Hora eData, Hora eData, Hora e
Local da Assembléia: Local da Assembléia: Local da Assembléia: Local da Assembléia: Local da Assembléia: Realizada às 19:00 horas do dia 5 de novembro 2018, em sua matriz na Cidade de São Paulo, Estado de
São Paulo, na Rua Antonio José da Silva, 41, Jardim Europa, CEP: 01450-060. 2.2.2.2.2. Convocação:Convocação:Convocação:Convocação:Convocação: Dispensam-se as formalidades
de convocação e os sócios declaram que tiveram ciência oito dias de antecedência (art.1.072, § 2º, CC/2002). 3.3.3.3.3. Presença:Presença:Presença:Presença:Presença:
Presente os sócios, Moacir ZilboviciusMoacir ZilboviciusMoacir ZilboviciusMoacir ZilboviciusMoacir Zilbovicius, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de bens, advogado, portador do RG
nº 12.902.683-9 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 116.192.818-99, com escritório à Alameda Joaquim Eugênio de lima, 447,
Jardim Paulista, no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01403-001 e Luciana Teixeira Nogueira Alves BragaLuciana Teixeira Nogueira Alves BragaLuciana Teixeira Nogueira Alves BragaLuciana Teixeira Nogueira Alves BragaLuciana Teixeira Nogueira Alves Braga
ZilboviciusZilboviciusZilboviciusZilboviciusZilbovicius, brasileira, casada em regime parcial de comunhão parcial de bens, portadora do RG nº 9.800.885-7 SSP/SP, inscri-
ta no CPF/MF sob nº 152.549.988-22, residente e domiciliada à Rua Antonio José da Silva, 41, Jardim Europa, no Município de
São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01450-060. 4.4.4.4.4. Mesa:Mesa:Mesa:Mesa:Mesa: Por aclamação assumiu o posto de presidente da assembleia o Se-
nhor Moacir ZilboviciusMoacir ZilboviciusMoacir ZilboviciusMoacir ZilboviciusMoacir Zilbovicius que convidou a mim Luciana Teixeira Nogueira Alves Braga ZilboviciusLuciana Teixeira Nogueira Alves Braga ZilboviciusLuciana Teixeira Nogueira Alves Braga ZilboviciusLuciana Teixeira Nogueira Alves Braga ZilboviciusLuciana Teixeira Nogueira Alves Braga Zilbovicius, para exercer a função de
secretária; 5.5.5.5.5. Ordem do Dia: Ordem do Dia: Ordem do Dia: Ordem do Dia: Ordem do Dia: Deliberar sobre a redução do capital social da Sociedade, no valor de R$ 530.000,00 (quinhentos
e trinta mil reais) por considerá-lo excessivo em relação ao objeto social da Sociedade, em atenção à Cláusula 5ª, § 4º, do
Contrato Social da Sociedade e nos termos do art. 1.082, inciso II, do Código Civil, mediante a restituição de quotas representa-
tivas do capital social da Sociedade de titularidade dos sócios. 6.6.6.6.6. DeliberaçõesDeliberaçõesDeliberaçõesDeliberaçõesDeliberações: Após a discussão das matérias constantes da
Ordem do Dia, os sócios por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram o quanto segue: (a) (a) (a) (a) (a) aprovar a redu-
ção do capital social da Sociedade no valor de R$ 530.000,00 (quinhentos e trinta mil reais), por considerá-lo excessivo em
relação ao objeto social da Sociedade, nos termos do Artigo 1.082, inciso II, do Código Civil, mediante a restituição de 530.000
(quinhentas e trinta mil) quotas representativas do capital social da Sociedade, com valor nominal de R$1,00 (um Real) cada
uma, (a.1)(a.1)(a.1)(a.1)(a.1) aprovar, a restituição aos sócios Moacir Zilbovicius Moacir Zilbovicius Moacir Zilbovicius Moacir Zilbovicius Moacir Zilbovicius e Luciana Teixeira Nogueira Alves Braga Zilbovicius Luciana Teixeira Nogueira Alves Braga Zilbovicius Luciana Teixeira Nogueira Alves Braga Zilbovicius Luciana Teixeira Nogueira Alves Braga Zilbovicius Luciana Teixeira Nogueira Alves Braga Zilbovicius, no valor
de R$ 265.000,00 (duzentos e sessenta e cinco mil reais) correspondente a 265.000 (duzentas e sessenta e cinco mil) quotas, à
cada um dos respectivos sócios; (b)(b)(b)(b)(b) consignar que as deliberações aprovadas no item “a” acima somente torna-se-ão eficazes
após o decurso do prazo de 90 (noventa) dias para a oposição dos credores quirografários, contados da data de publicação da
presente ata, nos termos do art. 1.084, §§ 1º e 2º, do Código Civil, desde que (1) não haja oposição de qualquer credor; ou (2)
caso haja oposição de credores, a Sociedade comprove o pagamento da dívida ou o depósito judicial do respectivo valor; e (c)(c)(c)(c)(c)
autorizar os administradores da Sociedade a praticarem todos os atos necessários à efetivação das deliberações propostas e
aprovadas pelos sócios da Sociedade. Encerramento e Aprovação da AtaEncerramento e Aprovação da AtaEncerramento e Aprovação da AtaEncerramento e Aprovação da AtaEncerramento e Aprovação da Ata: Terminados os trabalhos, inexistindo qualquer outra
manifestação, lavrou-se a presente ata que, lida, foi aprovada e assinada pelos sócios. Moacir Zilbovicius - Moacir Zilbovicius - Moacir Zilbovicius - Moacir Zilbovicius - Moacir Zilbovicius - Presidente e Sócio.
Luciana Teixeira Nogueira Alves Braga Zilbovicius - Luciana Teixeira Nogueira Alves Braga Zilbovicius - Luciana Teixeira Nogueira Alves Braga Zilbovicius - Luciana Teixeira Nogueira Alves Braga Zilbovicius - Luciana Teixeira Nogueira Alves Braga Zilbovicius - Secretária e Sócia.


